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ARevista Canal Solar completa 2 anos de vida. Desde nossa primeira edição, 
publicada em dezembro de 2020, estamos firmes em nosso propósito de 

apresentar conteúdos relevantes e atuais aos leitores, em um formato moderno 
e de fácil leitura em dispositivos móveis. 

Nesta edição apresentamos uma retrospectiva dos fatos que marcaram o setor 
de energia solar no ano de 2022. 

Em janeiro entrou em vigência a lei federal Nº 14.300, que ficou conhecida 
como o Marco Legal da geração distribuída (GD), com mudanças significativas, 
sobretudo no sistema de compensação de energia elétrica.

Também neste ano foi publicada a portaria Nº 140 do Inmetro, que trouxe 
uma maior clareza sobre os requisitos de teste e certificação para os inversores 
híbridos e sistemas de armazenamento – um segmento que tende a crescer 
muito nos próximos anos. 

Além de tudo, neste ano de 2022 completamos 10 anos da resolução 482/2012 
da ANEEL, tivemos mais uma vez uma Intersolar South America com recorde de 
público, e tivemos a realização do primeiro Congresso do Canal Solar – o Canal 
Conecta – realizado no mês de novembro em Campinas-SP. 

Nesta edição apresentamos uma seleção com os três artigos mais lidos do site 
Canal Solar, além de três artigos técnicos inéditos, abordando os assuntos do 
fator de potência dos sistemas fotovoltaicos e a medição do albedo nas usinas 
solares. 

Destacando um outro segmento que está despontando no Brasil e no mundo, 
o dos veículos elétricos, nesta edição o jornalista Rubens Morelli, do Canal VE, 
apresenta informações sobre a elevada carga tributária que incide sobre os 
carros elétricos no mercado nacional.

Foi um ano muito intenso, com muitos acontecimentos positivos e também 
negativos para o mercado de energia solar, mas que sobretudo, nos fizeram mais 
fortes e prontos para tudo o que teremos pela frente. 

Agradecemos por você estar sempre nos acompanhando e desejamos um bom 
final de ano e um excelente ano de 2023. 

Boa leitura e nos encontramos em breve na próxima edição da Revista Canal 
Solar!

CARTA 
AO LEITOR
BRUNO KIKUMOTO
Diretor do Canal Solar

https://canalve.com.br/
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Retrospectiva 2022: os fatos que marcaram o 
ano da energia solar

O Brasil vivenciou em 2022 o ano 
de maior crescimento da histó-

ria do setor de energia solar, com cer-
ca de 10 GW de potência instalada nos 
segmentos de GD (geração distribuí-
da) e GC (geração centralizada).

O segmento não só se popularizou 
de vez, como também já se 
prepara para se tornar, em 
breve, a segunda maior 
fonte de energia elétrica 
do país, superando as usi-
nas eólicas. 

A sanção de uma legisla-
ção própria para o mercado de micro 
e minigeração distribuída e a chega-
da de novas tecnologias ao país, além 
do crescimento do ACL (Ambiente de 
Contratação Livre), foram uns desta-

ques que marcaram o ano do setor no 
Brasil. 

 O Brasil também foi apontado como 
um país protagonista no atual merca-
do de energia solar global pelo “Glo-
bal Market Outlook for Solar Power” 
- o principal relatório de mercado do 
setor solar fotovoltaico mundialmen-
te.

No restante do mundo, as conse-
quências energéticas da invasão das 

tropas russas à Ucrânia 
e os discursos de líderes 
mundiais na COP-27 a 
favor dos investimentos 
em renováveis foram os 
grandes centros de aten-
ção.

Confira abaixo, uma seleção reali-
zada pelo Canal Solar com os fatos 
e acontecimentos que marcaram o 
setor de energia solar no Brasil e no 
mundo neste ano. 

Brasil foi apontado 
como um país 

protagonista no atual 
mercado de energia 

solar global

Henrique Hein
Jornalista do Canal Solar
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Lei 14.300 
No dia 6 de janeiro o presidente 

Jair Bolsonaro (PL) sancionou a Lei 
14.300/22, que instituiu a criação do 
Marco Legal da GD no Brasil.

O texto foi publicado no dia 7 de ja-
neiro no DOU (Diário Oficial da União) 
e prevê um período de transição para 
projetos solicitados em até 12 meses 
contados a partir da publicação da Lei.

Ou seja, todos os projetos em GD 
(geração distribuída) já instalados, ou 
com solicitação de acesso aprovada 
até 7 de janeiro de 2023, serão váli-
dos nas regras atuais de compensa-
ção previstas na Resolução 482/2012 
(Resolução Normativa n.º 482/2012), 
da ANEEL (Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica), até o dia 31 de dezembro 
de 2045.

Por causa disso, iniciou-se uma gran-
de corrida de consumidores para a 
instalação de sistemas fotovoltaicos 
ao longo de todo o ano, com o obje-
tivo de permanecer dentro das regras 
atuais e não perder a rentabilidade de 
seus projetos. 

Essa corrida provocou um cresci-
mento relevante do número de siste-
mas instalados: foram mais de 640 mil 
conexões realizadas entre janeiro e 

novembro em todos os estados brasi-
leiros, contra 458 mil do ano comple-
to de 2021.

Foto: Ricardo Massaki Hanayama

Número acumulado de instalações de GD solar no 
ano de 2022 no Brasil. Fonte: SIGA/ANEEL

Meses após a sanção da Lei, o tem-
po para que as novas regras se inicias-
sem no país foi motivo de discussões. 
Isso porque diversos consumidores 
relataram a falta de atendimento das 
distribuidoras de energia com relação 
a instalação de sistemas. Estes relatos 
foram trazidos à tona em junho de 
2022 na Comissão de Defesa do Con-
sumidor da Câmara dos Deputados, 
junto de associações do setor solar e 
do deputado Celso Russomanno (Re-
publicanos-SP). 

Essa audiência pública motivou o 
deputado Russomano a apresentar 
na Câmara o PL 2703/2022, que pro-
põe alterações no prazo de início da 
Lei 14.300.

O documento, segundo o parlamen-
tar, foi elaborado com a contribuição 
de consumidores de micro e minigera-
dores, de empresas e de associações 
do mercado de GD, com o objetivo de 
ampliar o prazo da entrada das novas 
regras por mais seis meses.

Com 260 votos a favor e 83 contra, 
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o PL 2703/2022 foi aprovado na Câ-
mara dos Deputados no dia 6 de de-
zembro. A proposta foi encaminhada 
para o Senado Federal e chegou a ser 
incluída na Ordem do Dia do dia 14 de 
dezembro, porém foi retirada de pau-
ta. Até o fechamento desta edição o 
PL 2703 não chegou a ser discutido 
no plenário do Senado.

lação ao mesmo período de 2021, se-
gundo relatório publicado pela Ember 
– empresa europeia que realiza estu-
dos e relatórios voltados à transição 
para energia limpa.

O receio de desabastecimento, im-
pulsionou de forma acentuada a pro-
cura por instalações de sistemas foto-
voltaicos com baterias nestes países. 
Não à toa que, segundo a Ember, ao 
menos 19 dos 27 países membros da 
UE haviam alcançado recordes de ge-
ração solar e eólica até setembro. 

A Polônia, por exemplo, teve um 
aumento percentual de 48,5% até se-
tembro em comparação ao período 
anterior. Já a Espanha evitou € 1,7 bi-
lhão em custos de gás importado, en-
quanto Portugal registrou crescimen-
to de 37,5% em geração eólica e solar 
(8,5 TWh), assim como França e Itália. 

Guerra na Ucrânia
O cenário de guerra proporcionado 

pela invasão das tropas russas à Ucrâ-
nia, em fevereiro deste ano, gerou 
grande apreensão na comunidade in-
ternacional, sobretudo com relação 
à segurança energética dos países 
europeus, que são altamente depen-
dentes da importação do gás natural 
russo.

Para não correrem risco de desabas-
tecimento de energia, a União Euro-
peia foi obrigada a acelerar o proces-
so de transição para fontes de energia 
limpa, como eólica e solar.

Ao todo, entre os meses de março 
e setembro, as duas fontes foram res-
ponsáveis por gerar 192 TWh e 153 
TWh de eletricidade, respectivamen-
te, em todo o bloco – um aumento 
recorde de 13% (mais 39 TWh) em re-

Foto: Envato

Foto: Envato

Abertura do Mercado Livre de 
Energia

A abertura total do Mercado Livre 
de energia tem avançado a passos lar-
gos no Brasil e, neste ano, se expandiu 
ainda mais com as propostas do Po-
der Executivo para que, nos próximos 
anos, todos os brasileiros tenham o 
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Segundo levantamento realizado 
pela Abraceel (Associação Brasileira 
dos Comercializadores de Energia), 
no mapa brasileiro do consumo de 
energia elétrica em 2022, os consu-
midores que participam do ACL (Am-
biente de Contratação Livre) aumen-
taram em 23 dos 26 estados, além do 
Distrito Federal.

direito de escolher seu próprio forne-
cedor e negociar condições personali-
zadas de contrato.

Em setembro, o MME (Ministério de 
Minas e Energia) abriu uma consulta 
pública para tratar da redução do limi-
te de carga para contratação de ener-
gia elétrica no Mercado Livre por par-
te dos consumidores de baixa tensão.

A proposta prevê que a partir de 1º 
de janeiro de 2026, os consumidores 
atendidos na modalidade, à exceção 
dos que integram as classes residen-
cial e rural, poderão optar pela com-
pra de energia elétrica de qualquer 
concessionário, permissionário ou 
autorizado de energia elétrica do SIN 
(Sistema Interligado Nacional).

No mesmo mês, a pasta também 
publicou, no DOU (Diário Oficial da 
União), a Portaria 50/2022, permitin-
do que os consumidores classificados 
como Grupo A possam comprar ener-
gia elétrica de qualquer supridor a 
partir de janeiro de 2024. 

 
Com a medida, cerca de 106 mil no-

vas unidades consumidoras estarão 
aptas a migrar para o ACL (Ambiente 
de Contratação Livre). 

Além disso, um dos textos que mais 
tem levantado discussões entre depu-
tados brasileiros é o PL 414, que prevê 
uma reestruturação do setor elétrico 
nacional, com a abertura do merca-
do livre para todos os consumidores, 
sendo a mudança que gera a maior 
expectativa.

A votação do projeto de lei chegou a 
ser anunciada para outubro pelo pre-
sidente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP/AL), o que acabou não 
se concretizando no final das contas. 

Regras para a certificação de 
inversores híbridos

No final do primeiro trimestre, o In-
metro (Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia) publicou 
a Portaria 140/2022 – o novo regula-
mento para equipamentos fotovoltai-
cos comercializados no Brasil. 

Tratou-se de uma atualização da Por-
taria nº 004/2011 e que trouxe como 
principais novidades as inclusões dos 
inversores on-grid com baterias (híbri-
dos) e das baterias de lítio no Brasil. 

Antes da publicação do documento, 
não existia um regulamento que pre-
via os procedimentos e testes para 
certificar inversores híbridos conecta-
dos à rede. 

A resolução foi considerada uma vi-
tória por parte de profissionais ligados 

Foto: Inmetro/Divulgação
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ao setor de energia solar, que desde o 
final do ano passado acompanhavam 
e aguardavam pela publicação do do-
cumento. 

Para consolidar a utilização da tec-
nologia no país, a portaria definiu as 
regras para a operação e ainda esta-
beleceu prazos para que os fabrican-
tes, importadores e distribuidores 
se adequassem às medidas impostas 
pela nova portaria.

COP-27
Aconteceu entre os dias 6 e 20 de 

novembro, no Egito, a COP-27 (Con-
ferência das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas) da ONU (Orga-
nização das Nações Unidas). 

Durante o evento um grande avanço 
foi conquistado: a criação de um fun-
do de reparação – conhecido como 
Perdas e Danos – para países vulnerá-
veis que não conseguem se adaptar 
ao aquecimento global.

O objetivo seria que os maiores res-
ponsáveis pela crise climática custeas-
sem os prejuízos causados por even-
tos extremos aos quais já não cabe 
adaptação, como ciclones e enchen-
tes. 

Por outro lado, temas essenciais no 
combate ao aquecimento global fo-

ram, mais uma vez, deixados de lado 
no texto final da COP-27, como a eli-
minação dos combustíveis fósseis. 

Em vez disso, o texto final apenas 
manteve os termos revistos na últi-
ma reunião, realizada em Glasgow, 
em novembro de 2021. Na ocasião, a 
COP-26 havia definido apenas uma re-
dução gradual dos subsídios aos com-
bustíveis fósseis e do uso do carvão. 

Alterações no códigos da NCM
No final de 2021, o Comitê-Execu-

tivo de GECEX (Gestão da Câmara 
de Comércio Exterior) implementou 
alterações na NCM (Nomenclatura 
Comum do Mercosul), que realizou 
modificações nas classificações das 
mercadorias utilizadas para a geração 
de energia elétrica a partir da fonte 
solar.

 Ficou determinado que as mudan-
ças passariam a produzir efeitos no 
Brasil a partir de 1º de abril de 2022. 
Por causa disso, o assunto foi tema de 
discussões ao longo dos meses de ja-
neiro, fevereiro e março.

A principal preocupação do setor 
envolvia a possibilidade de as altera-
ções feitas elevarem os impostos dos 
equipamentos fotovoltaicos, com o 
aumento da alíquota do IPI e do ICMS, 
o que – na avaliação de profissionais – 
poderia provocar um cenário de alta 
carga tributária nos painéis solares 
importados. 

Devido à preocupação do setor, o 
Canal Solar apurou que o Convênio 
ICMS 117/96 (Convênio ICMS n.º 117, 
de 13 de dezembro de 1996) garante 
que os kits de geradores fotovoltai-
cos permaneçam tendo o mesmo tra-
tamento tributário.

Reunião das Nações Unidas durante a COP 27. 
Foto: Efeverde/Reprodução
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Isso porque o convênio determina 
que em caso de reclassificações, agru-
pamentos e desdobramentos de códi-
gos das NCMs, permanece valendo o 
tratamento tributário dos Convênios 
e Protocolos ICM/ICMS em relação às 
mercadorias e bens classificadas nos 
referidos códigos. 

O que significa que, apesar de as 
reclassificações de NCMs terem ocor-
rido, as empresas que atuam no mer-
cado fotovoltaico podem continuar a 
obter a isenção de ICMS por meio dos 
Convênios ICMS n° 101/97 e 114/17.

Intersolar South America
A Intersolar South America, a maior 

feira do setor solar da América Latina, 
bateu recorde de público na edição 
de 2022. A feira foi realizada no Expo 
Center Norte, em São Paulo (SP), nos 
dias 23, 24 e 25 de agosto.

O evento reuniu mais de 44 mil vi-
sitantes nos três dias de exposição, 
superando a marca de 28 mil pessoas, 
registrada em 2021.Também marca-
ram presença no evento mais de 400 
expositores e cerca de 2,3 mil con-
gressistas. 

Pelo segundo ano consecutivo, o Ca-
nal Solar esteve presente no evento 
como parceiro de mídia oficial, mos-
trando as principais tecnologias apre-

10 anos da REN 482
No primeiro trimestre deste ano, o 

Brasil comemorou 10 anos da publica-
ção da regulamentação que mudou a 
história do setor de energia solar no 
país: a REN 482 (Resolução Normativa 
nº 482).

O texto, publicado pela ANEEL no 
dia 17 de abril de 2012, criou regras 
para potencializar e facilitar o acesso 
dos brasileiros à geração distribuída. 

Ao todo, a GD solar já foi responsá-
vel no Brasil pela geração de mais de 
640 mil empregos e pela atração de 

sentadas e tudo o que aconteceu nos 
principais congressos e palestras.  

Nos três dias de evento diversos fa-
bricantes e expositores apresentaram 
soluções em sistemas de armazena-
mento, inversores e módulos de alta 
potência, além de novidades em es-
truturas de fixação, trackers e finan-
ciamentos por parte de bancos digi-
tais.

Também foi possível notar na edi-
ção deste ano uma maior presença de 
estandes com soluções voltadas para 
mobilidade: veículos híbridos e elétri-
cos, além de seus acessórios, como 
carregadores. 

Intersolar South America 2022 recebeu 44 mil 
pessoas em todo o evento. Foto: Canal Solar

Foto: Envato
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mais de R$ 100 bilhões em novos in-
vestimentos na última década, segun-
do dados da ABSOLAR (Associação 
Brasileira de Energia Solar Fotovoltai-
ca). 

Em comemoração aos 10 anos da 
modalidade no país, o Canal Solar 
apresentou, no começo do ano, uma 
websérie especial em quatro episó-
dios mostrando desde o processo de 
elaboração do marco regulatório até 
a sanção da Lei 14.300.

Nos primeiros dois episódios foram 
mostrados os detalhes sobre o primei-
ro sistema conectado à rede do Brasil, 
as referências para a criação da REN 
482 e os principais desafios enfrenta-
dos ao longo de todo o processo de 
elaboração do texto. 

Já o terceiro e o quarto capítulo fo-
caram no processo de elaboração da 
REN 687 (Resolução Normativa nº 
687/2015) da ANEEL e do projeto que 
viabilizou o mercado de autoconsumo 
remoto no país, além dos bastidores 
da criação da Lei 14.300.

ICMS no setor de energia
O ano de 2022 também ficou mar-

cado por uma série de decisões gover-
namentais relacionadas à cobrança do 
ICMS sobre diversos setores em razão 
da pandemia, incluindo o de energia 
solar.  

 Em junho, o projeto aprovado que 
mais ganhou destaque foi do PLP 
18/2022, que  fixou o teto de 17% do 
imposto sobre energia elétrica, com-
bustíveis e serviços de telecomunica-
ções e de transporte público – con-
siderado cada um deles como bens 
essenciais e indispensáveis.

O projeto, inclusive, foi uma pauta 
discutida de forma recorrente no le-
gislativo brasileiro até sua aprovação, 
com parlamentares se mostrando a 
favor e contrários à medida. 

Os favoráveis argumentaram que 
a mudança diminuiria os gastos dos 
consumidores com estes segmentos 
e ajudaria no controle da inflação, be-
neficiando a economia como um todo.

Já os críticos do PLP afirmaram que 
não haveria redução significativa de 
preços nas bombas, mas áreas como 
saúde e educação poderiam ser afeta-
das.

No setor de energia solar, o merca-
do avaliou a proposta como positiva 
para o consumidor, uma vez que con-
tribuiria com a redução das tarifas de 
energia no país, independentemente 
de alongar um pouco mais o payback 
de projetos fotovoltaicos. 

Além disso, outras iniciativas em es-
feras estaduais também foram des-
taques no ano, como em São Paulo, 
onde a ALESP (Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo) publicou um 
decreto legislativo para conceder a Foto: Bruno dos Santos Pires de Souza



REVISTA CANAL SOLAR 2022 - Nº 13 |  15

isenção do imposto à GD.
Em Minas Gerais, por sua vez, hou-

ve a renovação da isenção do ICMS 
para o setor de energia solar por mais 
dez anos para todos os municípios do 
Estado, até o dia 31 de dezembro de 
2032.

Hidrogênio verde
O hidrogênio verde, produzido a 

partir de eletricidade de matrizes lim-
pas como hidrelétrica, eólica e solar, é 
hoje uma grande aposta mundial para 
auxiliar no combate às mudanças cli-
máticas e reduzir a emissão de carbo-
no na atmosfera.

No Brasil, o assunto passou a ganhar 
destaque em 2022 com a criação de 
uma série de iniciativas em prol de 
seu fomento, como a instalação de 
um hub para atrair investimentos no 
Ceará e fazer do estado um player 
global na produção, armazenamento, 
distribuição e exportação de H2V. 

Em julho, o anúncio que a Unigel, 
uma fabricante de fertilizantes nitro-
genados, construirá a primeira fábrica 
de hidrogênio verde do Brasil até o 
final de 2023, com investimentos de 
mais de US$ 120 milhões, movimen-
tou o mercado nacional. 

O mesmo aconteceu quando, em 
outubro, o presidente da Eletrobras, 
Wilson Ferreira Júnior, disse que o 
combustível da próxima década será 
o hidrogênio verde e que a matriz elé-
trica predominantemente renovável 
do Brasil coloca o país em uma posi-
ção de destaque para sua produção.

O executivo revelou que, por esse 
motivo, a empresa passaria a investir 
em usinas solares flutuantes nos re-
servatórios das suas hidrelétricas para 
produzir o hidrogênio verde “mais ba-
rato do mundo”. Segundo ele, a ideia 
é encapsular e transportar o combus-
tível para outros países.

Em novembro, Ennio Peres, líder 
do Laboratório de Hidrogênio da 
UNICAMP (Universidade Estadual de 
Campinas), explicou durante o Canal 
Conecta – o primeiro congresso do 
Canal Solar – que diversos países já 
estão sinalizando para o mundo o in-
teresse na produção de H2V. 

“Hoje, o que vemos é uma corrida 
de muitos países pelo hidrogênio ver-
de para uso próprio e, principalmen-
te, para exportação como um novo 
negócio, transformando-o em uma 
commodity internacional”, disse ele.

Foto: Envato
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práticas na hora de realizarem uma 
instalação fotovoltaica, a fim de evitar 
problemas judiciais e acidentes junto 
à rede elétrica. 

Bruno Kikumoto, engenheiro eletri-
cista e diretor-geral do Canal Solar, 
listou durante o evento aqueles que 
considera serem os dez principais er-
ros cometidos.

Antes de mencioná-los, contudo, ele 
chama a atenção para alguns pontos 
importantes: o primeiro deles, com 
relação às normas técnicas para cada 

tipo de projeto. “Se os 
seus conceitos fossem 
aplicados, grande parte 
dos problemas sequer 
aconteceriam”, garantiu.  

“A norma não é uma lei, 
ou seja, não tem um ca-
ráter legislativo. Porém, 
se uma empresa acabar 
parando em disputa judi-

cial, um argumento forte para que o 
juiz dê a sentença é se o projeto e a 
execução estão ou não em conformi-
dade com as normas técnicas”, desta-
cou ele. 

Segurança em instalações fotovoltaicas: 
quais os principais erros cometidos?

A segurança em instalações de 
energia solar é um aspecto im-

portantíssimo na hora de validar um 
projeto e deveria ser a preocupação 
número 1 de todos os integradores 
que atuam no mercado. 

No entanto, em razão 
do crescimento acelerado 
do setor, muitos profissio-
nais e empresas despre-
paradas acabam surgindo 
e oferecendo serviços de 
péssima qualidade, colo-
cando em risco o investi-
mento feito pelo cliente.

No final do mês passado, o Canal 
Solar participou de um webinário a 
convite do CREA-MT, para falar so-
bre a importância dos integradores 
seguirem à risca um manual de boas 

Henrique Hein
Jornalista do Canal Solar

Em razão do 
crescimento acelerado 
do setor, profissionais 

e empresas 
despreparados 

oferecem serviço 
ruim, colocando o 

investimento em risco
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Já o segundo ponto mencionado diz 
respeito à responsabilidade técnica 
dos projetos, ou seja, quem pode ou 
não assinar a instalação de um siste-
ma de energia solar. Segundo ele, essa 
função é habilitada aos engenheiros 
eletricistas e, dependendo do nível de 
potência, aos eletrotécnicos. 

Confira abaixo os dez erros mais co-
muns que acabam sendo cometidos 
por empresas e profissionais do setor 
de energia solar, na opinião do dire-
tor-geral do Canal Solar.

Dimensionamento de cabos
Subdimensionamento, roteamento 

e conexões em desacordo com nor-
mas, especificações dos fabricantes e 
conceitos básicos de engenharia oca-
sionam problemas de desligamento 
do inversor no momento de maior dis-
ponibilidade solar. 

“Muitos projetistas, inclusive, às ve-
zes acham que há um problema inter-
no no inversor, porque ele está desli-
gando nos períodos de maior geração, 
sendo que, na verdade, a grande 

maioria dos problemas são causados 
por condutores mal dimensionados", 
disse Kikumoto.

Conectores e crimpagem
Os arcos elétricos causados por mau 

contato nos conectores estão entre as 
principais causas de falhas na instala-
ção de um sistema fotovoltaico. 

Foto: Canal Solar

https://canalve.com.br/
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Para garantir uma boa conexão elé-
trica é necessário seguir as recomen-
dações de tamanho máximo do con-
dutor desencapado que se encaixa no 
terminal e também do uso correto de 
ferramenta de crimpagem para termi-
nação de condutor.

Torque em conexões
Se as recomendações presentes nos 

manuais dos fabricantes (inversores, 
disjuntores, entre outros), a utilização 
de ferramentas corretas e as normas 
técnicas em relação ao assunto não 
forem seguidas, problemas como a in-
terrupção do funcionamento de uma 
usina de energia solar podem ocorrer.

“Quando eu faço minhas palestras 
sempre pergunto quantos partici-
pantes utilizam um torquímetro para 
aferir as conexões elétricas,  poucos 
mencionam ter o equipamento (...) 
Infelizmente, falhas humanas aconte-
cem e para isso temos que utilizar as 
ferramentas adequadas”.

Pisadas em módulos fotovoltai-
cos

Painéis solares são projetados para 
suportar intempéries, como chuva, 
granizo, neve e vento, mas não foram 
desenvolvidos para suportar o peso 
de pessoas. “Se uma célula trincar, não 
haverá passagem de corrente elétrica 
por essa descontinuidade, causando 
impactos na geração do módulo foto-
voltaico e na expectativa que o inves-
tidor tinha com relação à eficiência do 
projeto. Além disso, pode provocar 
pontos quentes nestas células, degra-
dando-as de forma acelerada e poden-
do até levar a incêndios”.

Estruturas improvisadas
Sistemas fotovoltaicos devem ser 

projetados para estar de acordo com 
as especificações dos fabricantes e se-
rem testadas em condições adversas 
de intempéries para garantir que não 
haverá problemas para o cliente. 

Não se pode, por exemplo, usar es-
truturas de fixação, como peças ou 
parafusos, que não foram projetadas 
para tal função. “Numa primeira situa-
ção de uma rajada de vento mais forte, 
provavelmente essa estrutura poderá 
se soltar.”

Foto: Canal Solar

Foto: Canal Solar

Foto: Envato
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“Correções” da orientação e in-
clinação 

No hemisfério sul, onde o Brasil está 
localizado, os módulos fotovoltaicos 
têm melhor geração quando insta-
lados com orientação para o Norte e 
com um ângulo de inclinação igual à la-
titude do local em que se encontram. 

O problema aqui é que poucos te-
lhados apresentam essa configuração, 
e na tentativa de “corrigir” esses dois 
farores, muitos integradores fazem 
um reposicionamento dos módulos de 
maneira equivocada, provocando pro-
blemas do ponto de vista mecânico e 
uma influência estética negativa na 
construção, como na imagem abaixo:

Nestes casos, manter os módulos 
nas mesmas orientação e inclinação 
do telhado, em geral, é a melhor op-
ção de projeto. Para compensar a falta 
de inclinação ou o azimute não ideal, 
pode-se considerar a possibilidade de 
acrescentar mais módulos fotovoltai-
cos para atingir a produção esperada 
de energia.

Colapso em coberturas 
Apesar de não ser algo tão comum, 

problemas relacionados a coberturas, 

sobretudo metálicas, que não suporta-
ram a carga adicional dos módulos fo-
tovoltaicos ainda acontecem no país.

Esses erros costumam acontecer 
com mais frequência em estabeleci-
mentos comerciais que não possuem 
paredes e pilares de sustentação mais 
bem distribuídos, como uma residên-
cia, por exemplo. 

“Isso ocorre devido ao fato de que 
esse tipo de estrutura é muitas vezes 
projetada para suportar o peso pró-
prio e as cargas de vento, mas não 
para suportar cargas adicionais.”

Nestes empreendimentos, o ideal é 
que um profissional competente (en-
genheiro civil, por exemplo) avalie e 
indique se a estrutura consegue su-
portar o peso extra do sistema que 
será instalado no local. É importante 
que esse profissional faça a apresen-
tação do laudo técnico e da ART (Ano-
tação de Responsabilidade Técnica). 

Instalações com sombras 
A instalação de módulos fotovoltai-

cos em áreas com sombras nem sem-
pre é evitável, mas é preciso otimizar 
a alocação dos módulos fotovoltaicos 
de modo que fiquem na sombra ape-
nas em momentos de pouca geração, 
que seria no início ou no final do dia.  

Na imagem abaixo é possível ver um 
sistema de energia solar montado em 
uma área sem nenhuma radiação so-
lar por volta das 11h00. Ou seja, neste 
projeto, no horário de maior pico de 
radiação solar, não havia geração, pois 
os módulos fotovoltaicos estavam to-
talmente sombreados.

No entanto, não apenas as sombras 
totais acabam sendo um problema, já 
que existem casos de projetos insta-

Foto enviada para a reportagem do Canal Solar
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lados em locais que apresentam som-
bras pontuais ao longo do dia. 

Isso também é um problema já que 
este tipo de sombra muitas vezes não 

permite o acionamento dos diodos 
de bypass, ocasionando hotspots nas 
células. Com isso, a temperatura fará 
com que as células se degradem de 

forma mais acelerada, podendo gerar 
incêndio em casos extremos.  

“É um problema bastante frequen-
te que a gente acaba vendo, princi-
palmente em projetos de solo, que 
a vegetação alta, acima do plano dos 
módulos acaba gerando esse tipo de 
sombra. Um trabalho de operação e 
manutenção bem feito poderia evi-
tar".

Paralelamento de strings 
Quando se deseja paralelizar strin-

gs de módulos fotovoltaicos é preciso 
analisar e garantir que se tenha a mes-
ma tensão de circuito aberto entre 
essas strings, caso contrário podem 
ocorrer incêndios em instalações.

De acordo com Kikumoto, para evitar 
estes problemas é preciso trabalhar 
com strings que contenham módulos 
fotovoltaicos de mesmo modelo, mes-
mo fabricante e mesma quantidade.

Foto: Canal Solar

Foto: Jobson Carvalho
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Congresso do Canal Solar debate impacto da 
Lei 14.300 e tendências do mercado FV

O Canal Conecta, primeiro Con-
gresso do Canal Solar, foi reali-

zado nos dias 28 e 29 de novembro no 
Centro de Convenções da UNICAMP 
(Universidade Estadual de Campinas).

O evento, que também teve trans-
missão ao vivo em plata-
forma digital, contou com 
a presença de profissionais 
renomados do setor so-
lar, que debateram temas 
como a Lei 14.300/2022 e 
o mercado de armazena-
mento de energia em ba-
terias.

Além disso, foram apresentados pai-
néis de discussão e palestras sobre o 
mercado de hidrogênio verde no Bra-
sil e no mundo, aplicações das usinas 

fotovoltaicas flutuantes e O&M (ope-
ração e manutenção) de usinas sola-
res, entre outros assuntos. 

De acordo com integradoras e exe-
cutivos de empresas ligadas ao setor, 
os conteúdos apresentados foram o 
grande diferencial do congresso.

“O nível técnico foi excelente, com 
ótimos palestrantes e perguntas. É 
desse tipo de educação que gostamos 
de ver sendo transmitido em eventos 
desse patamar”, disse Fernando Cas-

tro, Country Manager da 
JA Solar no Brasil.

Para Matheus Elias Gil,  
que também atua na JA 
Solar como sales mana-
ger da companhia, os 
dois dias de palestras 
foram importantes para 

ajudar a explorar mais a fundo a ques-
tão da capacitação dos integradores. 

“Normalmente, o que a gente vê 
por aí no mercado são eventos que 
acrescentam pouco ou quase nada em 

Mateus Badra
Jornalista do Canal Solar

De acordo com 
integradoras e executivos 

de empresas ligadas 
ao setor, os conteúdos 
apresentados foram o 
grande diferencial do 

congresso.

Foto: Canal Solar
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questões técnicas. Foi um evento mui-
to bom e diferente do que estamos 
acostumados a ver”, disse ele. 

Rene Santos, coordenador de ven-
das da Aldo Solar, por sua vez, disse 
que o evento foi um verdadeiro suces-
so. “A possibilidade de reunir pessoas 
e empresas que têm um mesmo ob-
jetivo faz o mercado de energia solar 
crescer com sustentabilidade e respei-
to”, comentou. 

Já João Ferrer, sales head de GD na 
Longi no Brasil, fez questão de dizer 
que estava ansioso para acompanhar 
o evento. “Estávamos com grandes 
expectativas para ouvir tudo que está 
acontecendo com relação a atualiza-
ção das novas leis para o setor e as 
perspectivas para 2023”, afirmou. 

Entre os integrantes, segundo eles, 
o evento entregou tudo aquilo que 
eles almejavam em termos de conhe-
cimento técnico e capacitação profis-
sional. 

Morador de Vinhedo (SP), Alei Cos-
ta, por exemplo, disse que as palestras 
foram proveitosas, principalmente a 
que abordou questões jurídicas sobre 
a Lei 14.300. “Está sendo para mim um 
evento muito importante em termos 
de informações adquiridas e uma gran-
de oportunidade de fazer networking 
com outras empresas”, afirmou. 

Confira abaixo o que aconteceu 
nos dois dias do Canal Conecta

Lei 14.300
No primeiro dia, na parte da manhã, 

o advogado Pedro Dante, especialista 
em energia e infraestrutura do Lefos-
se Advogados, explicou quais mudan-
ças começam a valer a partir de janei-

ro de 2023 com a Lei 14.300 e trouxe 
exemplos de como os integradores 
podem se preparar para realizar seus 
negócios e aproveitar as oportunida-
des do setor.

“O Marco Legal da GD veio para fi-
car e nós estamos num momento de 
consolidação de projetos. Então, na 
minha apresentação, foquei muito na 
GD remota. As regras já deveriam es-
tar mais claras, mas o impulsionamen-
to da energia para o mercado cativo 
faz com que a gente fique bem anima-
do”, comentou. 

Em sua apresentação, Dante tam-
bém falou sobre um termo que vem 
sendo muito usado por profissionais 
do setor, o chamado “Netflix de ener-
gia solar” - que nada mais é do que o 
uso da fonte por assinatura (como um 
serviço de streaming).

A alternativa serve a quem não tem 
dinheiro ou espaço para instalar as 
próprias placas solares em casa. Fun-
ciona assim: o consumidor se benefi-
cia da energia solar gerada em outro 
lugar.

“Procurei fazer uma visão mais de 
futuro dos projetos de energia. É o 
que a gente sempre fala: a Netflix do 
setor de energia vem com a geração 
distribuída”, disse ele. 

Dante disse ainda que várias dúvidas 
importantes do público respondidas 
durante sua apresentação, como: con-
sigo me conectar no regime mais be-
néfico? Se eu eventualmente mudar a 
unidade consumidora, perco esse be-
nefício? 

Além disso, falamos sobre desmem-
bramentos de usinas, discussões jurí-
dicas com distribuidoras, entre outros 
temas. “O legal foi perceber que o 
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pessoal está muito antenado nos prin-
cipais debates e já estão estruturando 
projetos”, comentou.

Ainda sobre a 14.300,  foi realizado 

em seguida um painel de discussão so-
bre os impactos que a legislação trará 
para a rotina dos profissionais do mer-
cado solar fotovoltaico.

O painel teve a moderação de Ber-
nardo Marangon, sócio administrador 
na Exata Energia, e contou com as 
participações de Natália Maestá, CEO 
da Fonte Solar; Marcelo Abuhamad, 
diretor Comercial do Grupo Bonö; e 
Roberto Caurim, CEO da Bluesun.

“Coube a nós levarmos o assunto 
para um lado um pouco mais comer-
cial e técnico para que o pessoal pu-
desse entender um pouco mais sobre 
as outras implicações da lei que não 
somente a parte jurídica”, disse Cau-
rim.

“Infelizmente, nenhuma legislação 
no Brasil é como a gente quer. Ela po-
dia ser melhor, mas sem ela o cenário 
seria muito pior. A qualquer momento 
poderia acabar a GD por uma caneta-
da e hoje não. Podemos até ir à Justiça 
contra uma distribuidora com muito 
mais propriedade, justamente porque 
temos uma lei que nos ampara”, finali-
zou o CEO da Bluesun. 

Estratégias de negócios
Durante o evento, a Maestá deu ên-

fase ao leque de oportunidades que 
essa nova lei trará ao setor de armaze-
namento de energia, desde sistemas 
híbridos, off-grid e para energy time-
-shift e peak shaving, por exemplo.

“Vemos que a tendência do armaze-
namento é crescer ano após ano, prin-
cipalmente agora com a tecnologia da 
bateria de lítio, que normalmente re-
cebem garantia de 10 anos e têm du-
rabilidade de até 30 anos”, relatou.

Já Abuhamad trouxe aos participan-

tes algumas estratégias aplicadas pelo 
Grupo Bonö no setor solar. A ideia foi 
mostrar e elucidar melhor as movi-
mentações do mercado a que as em-
presas terão que atentar a partir do 
próximo ano.

“Com a aplicação das novas regras, 
o mercado vai ficar um pouco mais 
afunilado. Então, vamos ter uma bar-
reira de entrada um pouco maior no 
segmento e uma necessidade de ex-
planação técnica maior por parte do 
consultor comercial que vai atender 
os clientes para a venda de novos pro-
jetos”, destacou.

De acordo com ele, as companhias 
vão ter que segmentar melhor a sua 
carteira de clientes para poder forne-
cer uma boa experiência e permitir a 
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construção de um relacionamento 
muito mais sólido.

Usinas flutuantes
No período da tarde, no primeiro 

dia do evento, José Bione, gerente de 
P&D na Chesf (Companhia Hidrelétri-
ca do São Francisco), falou sobre os 
principais aspectos de uma usina solar 
flutuante relacionados às etapas de 
implementação da tecnologia.

O profissional falou também sobre 
as vantagens, perspectivas e poten-
cial de crescimento da fonte no Bra-
sil, assim como estudos aplicados pela 
Chesf na usina solar flutuante de So-
bradinho (BA).

Na visão de Bione, com o processo 
de transição energética pelo qual o 
país vem passando, é preciso otimizar 
ainda mais as fontes. “Hoje temos li-
mitações nos níveis ambiental, tecno-
lógico e social. Conseguir fazer com 
que uma planta hidrelétrica isolada in-
tegre outras fontes dentro dela faz o 
ESG realmente acontecer”.

Mudanças climáticas 
Vitor Hassan, head de energia do 

Grupo Climatempo, também esteve 
presente no encontro e discorreu so-
bre como as mudanças climáticas es-
tão impactando o setor elétrico, e de 

forma especial, os projetos de energia 
fotovoltaica e o que podemos esperar 
a longo prazo no cenário de projeções.
“O mundo está vivendo atualmente 
uma das maiores e mais rápidas tran-
sições energéticas, e o foco está nas 
renováveis. Então, foi abordado como 
se tornar eficiente frente às mudan-
ças climáticas, frente ao aumento de 
temperatura e metas extremamente 
agressivas para redução de emissão 
de gases de efeito estufa, tornando o 
clima um grande aliado”, disse. 

Vendas
Encerrando o primeiro dia, o Canal 

Conecta promoveu um painel desta-
cando como alavancar vendas no se-
tor fotovoltaico.

O encontro teve como convidados: 
Gustavo Tegon, diretor de negócios 
da Esfera Solar; Fábio Furtado, CEO 
da SolarZ; Neto Tosato, fundador da 
Projesol; Raphael Brito, proprietário 
e fundador da SolarPrime, e teve mo-
deração de Rodrigo Matias, diretor co-
mercial da Ecori.

Ao longo da discussão, os executivos 
discutiram temas sobre a importância 
da realização de um bom pós-venda 
junto ao cliente e como fazer isso da 
forma correta. 

“Existe uma real necessidade de 
aprendizado em um mercado onde 
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as empresas estão se desenvolvendo, 
crescendo e deixando buracos na sua 
base”, disse Tosato.

Os palestrantes também chamaram 
atenção dos presentes para a impor-
tância da capacitação, do treinamento 
e do oferecimento de cursos técnicos 
práticos para suas equipes. 

“Como é que você cobra resultado 
de alguém, se você não ensinou esse 
alguém a vender aquilo que você al-
meja como resultado financeiro den-
tro da sua empresa? Como você explo-
ra o mercado se o seu departamento 
comercial sequer sabe o que é energia 
solar? São coisas que parecem absur-
das, mas que, infelizmente, ainda são 
comuns”, ressaltou Tegon.

Já Matias, chamou a atenção dos 
presentes para a importância do setor 
comercial no atual cenário em que se 
encontra o mercado de energia solar. 

“Estamos vivendo um momento mui-
to particular e de várias definições. A 
única certeza que temos é que o papel 
comercial é fundamental para a GD 
continuar prosperando e crescendo 
com qualidade”, afirmou.

Armazenamento de energia
O segundo dia do Canal Conecta 

teve início com uma palestra sobre ar-

mazenamento de energia em grande 
escala. 

A apresentação foi conduzida por 
Rogério Costa, gerente de vendas 
da You.On, que mostrou para o pú-
blico mais detalhes sobre o mercado 
de energia e o que esperar para 2023 
em termos de leilões de capacidade e 
melhoria do incremento da tecnologia 
junto aos sistemas isolados.

Além disso, o palestrante apresen-
tou dados sobre o Isa Ceteep - o pri-
meiro projeto de armazenamento de 
energia em baterias em larga escala 
no sistema de transmissão do Brasil. 
No caso, foi mostrado quanto a novi-
dade economizou com o projeto em 
relação ao valor investido em expan-
são de rede. 

“Hoje é aquela história: temos as fon-
tes renováveis e, consequentemente, 
a energia, mas não temos a potência 
disponível. Ou seja, com o armazena-
mento, a gente busca que as fontes 
renováveis também nos tragam a po-
tência necessária para ser usada no 
nosso dia a dia”, explicou Costa. 

O&M
Leandro Figueiredo, gerente de 

Operações e Manutenção na Siemens 
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Energy, deu continuidade ao even-
to com um debate sobre o serviço de 
O&M (Operação e Manutenção) de usi-
nas fotovoltaicas, que, em sua visão, é 
indispensável para qualquer cliente.

O executivo também falou sobre a 
taxa de perdas por sujeira acumula-
da em painéis solares e comentou em 
quais momentos é recomendado man-
dar equipes de limpeza para o campo, 
além das falhas mais comuns de serem 
observadas neste tipo de operação.  

“É essencial que as manutenções 
sejam realizadas, que tenha uma ope-
ração de qualidade para garantir indi-
cadores de performance do projeto e 
para que se consiga fazer uma entrega 
de energia mensalmente, garantindo 
assim a margem de lucro do proprie-
tário”, ressaltou.

Após a palestra de Figueiredo, foi 

realizado um painel de discussão com 
a presença de Paulo Edmundo Freire, 
professor do Curso de Aterramento 
de Usinas Solares do Canal Solar e só-
cio diretor da Paiol Engenharia, Vic-
tor Soares, engenheiro da JA Solar, e 
Mauro Sirtoli, gerente de Energias Re-
nováveis na Weidmueller.

“A questão do aterramento e da 
proteção contra raios se vê com im-
portância crescente neste cenário de 

aquecimento global. O aterramento é 
a referência de terra para todo siste-
ma que está sendo implantado. Tanto 
o funcionamento das placas, inverso-
res, todos têm que ter uma referência 
para terra, e o aterramento dá essa re-
ferência”, pontuou Paulo Freire.

Opex e boas práticas
Outro ponto enfatizado no congres-

so foi a questão de que nas usinas fo-
tovoltaicas não se deve olhar somen-
te para o CAPEX, mas também para o 
OPEX – que é o que influencia a renta-
bilidade a longo prazo.

“A gente tentou mensurar isso e 
mostrar como se pode viabilizar e dar 
a devida importância para a O&M na 
hora de fazer o fechamento de uma 
obra”, enfatizou Sirtoli.

Já Soares focou na correta utilização 
dos módulos fotovoltaicos e na impor-
tância de se fazer um bom projeto de 
aterramento. 

“Falar da compatibilidade dos equi-
pamentos também é fundamental. To-
dos precisam estar falando a mesma 
‘língua’, de certa maneira”.

“Boas práticas são essenciais para 
diferentes projetos, seja de GD (gera-
ção distribuída) ou de utility-scale. Es-
sas dicas são muito importantes para 
levar em consideração para qualquer 
tipo de projeto, desde o desenvolvi-
mento até a implantação”, concluiu o 
engenheiro da JA Solar.
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Hidrogênio verde
O palco do Canal Conecta recebeu, 

na tarde do segundo dia do evento, 
uma apresentação do professor dou-
tor Ennio Peres da Silva, líder do Labo-
ratório de Hidrogênio da UNICAMP 
(Universidade Estadual de Campinas), 
sobre o andamento de projetos de 
H2V (hidrogênio verde) no Brasil e no 
mundo.

Além de explicar a diferença entre 
o hidrogênio verde e as demais cate-
gorias de hidrogênio, Peres destacou 
que diversos países da Europa, Esta-
dos Unidos e Japão já sinalizam para 
o mundo que demandarão hidrogênio 
verde e que estão dispostos a pagar 
um preço mais alto por isso.

“Hoje, o que vemos é uma corrida de 
muitos países pelo hidrogênio verde 
para uso próprio e, principalmente, 
para exportação como um novo negó-
cio, transformando-o em uma commo-
dity internacional”, apontou Ennio.

Eduardo Tobias, sócio-diretor da 
Watt Capital, também participou do 
evento e discorreu sobre o H2V com 
foco em modelos de negócio, viabili-
dade econômica, projetos em desen-
volvimento no Brasil e o papel da fon-
te fotovoltaica nesse novo mercado 
emergente.

No que se refere à viabilidade eco-
nômica, ele enumerou, por exemplo, 
os principais fatores que determinam 
o LCOH (custo nivelado do hidrogê-
nio), como: custo da eletricidade (com 
encargos e tributos); fator de carga do 
eletrolisador; custo do eletrolisador 
(CAPEX, vida útil, eficiência); e WACC – 
custo ponderado de capital.

O executivo ainda enfatizou que o 
Brasil está no momento ideal para a 
fonte solar se posicionar como parte 
da solução para se produzir hidrogê-
nio de baixo carbono e a custo compe-
titivo no Brasil. “Temos recursos eólico 
e solar muito bons no Brasil. Poucos 
países possuem dois bons recursos e 
que podem se complementar na mo-
dulação horária”.  

“Acho que isso nos dá, pensando em 
projetos híbridos, como fotovoltaico 
com energia eólica e fotovoltaico com 
hídrica, um potencial de ser bastante 
competitivos. Temos também, por ser-
mos um país muito grande, particulari-
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dades regionais como biomassa com-
petitiva e com volume. Portanto, o 
potencial é tremendo para nosso país 
numa visão de médio e longo prazo”, 
concluiu.

Custo das baterias
Um dos últimos palestrantes do 

evento foi Glaysson de Mello, pesqui-
sador da EPE (Empresa de Pesquisa 
Energética). Ele comentou a respeito 
do que ocorreu nos últimos anos em 
capacidade e custo, com relação às 
baterias, bem como a tendência para 
os próximos anos, voltando sempre 
estudos para médio e longo prazos, e 
sobre aplicações, analisando sua via-
bilidade econômica em determinadas 
áreas.

Além disso, Mello tratou especifica-
mente sobre a visão da parte de custo. 
“Hoje, o preço ainda é muito alto e a 
tendência é de queda. Mas qual vai ser 
a queda? E tendo essa queda, o que 
podemos esperar para desenvolver 
mais o mercado de baterias?”

“Para decolar o mercado de baterias, 
acredito que falta avançar na parte re-
gulatória em alguns pontos e também 
na parte de impostos, pois a incidência 
de impostos nas baterias importadas é 
muito alta”, relatou.

Inversores híbridos
O evento foi encerrado com a reali-

zação de um painel de discussão sobre 
inversores híbridos, que teve a mode-
ração de Bruno Kikumoto, diretor do 
Canal Solar, e a participação do pro-
fessor doutor Marcelo Gradella Villal-
va, diretor do LESF (Laboratório de 
Energia e Sistemas Fotovoltaicos da 
Unicamp); de Alexandre Borin, diretor 
comercial na Canadian Solar; e de Gui-
lherme Peterlini, vice-gerente de ser-
viços da Growatt.

Durante o painel foram apresenta-
das as principais soluções do mercado 
de energia solar e de armazenamento 
e os desafios que os integradores en-
frentarão daqui para frente.

O painel contou com espaço para 
perguntas e respostas do público. 
Uma delas, por exemplo, questionou 
os profissionais se o payback é o prin-
cipal atrativo na venda dos projetos 
com baterias para sistemas residen-
ciais.

“No sistema residencial, eu vejo que 
é muito mais backup de energia do que 
propriamente o payback - que, claro, é 
muito importante”, disse Borin, se re-
ferindo a importância dos clientes ob-
terem conforto a partir da estabilida-
de da rede. 

Peterlini ainda relacionou as inova-
ções do Marco Legal e o seu impacto 
no mercado. “A gente sabe que com 
a Lei 14.300 novas possibilidades de 
mercado no Brasil vão surgir e que os 
sistemas de armazenamento de auto-
consumo e autoprodução serão uma 
das engrenagens desse novo cenário 
que se desenha pela frente”, disse.
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https://linktr.ee/JASolarBrasil
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Impostos representam mais de 30% no preço 
dos carros elétricos

Ao encomendar um carro elé-
trico zero quilômetro em uma 

concessionária brasileira, o motorista 
pode ter dificuldades para entender 
a conta que faz o veículo ter um pre-
ço tão elevado. É que, normalmente, 
o valor informado não discrimina logo 
de cara todos os impos-
tos e suas alíquotas que 
incidem sobre os preços. 
Também, pudera. São tan-
tos tributos que fica até 
difícil de entender.

As siglas estão aí: IPI, 
PIS/Pasep, Cofins, ICMS, IPVA… E ain-
da tem o imposto de importação, para 
os veículos fabricados no exterior (no 
caso dos carros 100% elétricos dispo-
níveis no Brasil, são todos importa-

dos). Além dessas, que incidem sobre 
o produto, ainda há taxas setoriais e 
encargos pagos em serviços, durante 
a fabricação. 

Somando todos os impostos, diretos 
e indiretos, dá pra dizer que o valor 
das taxas que incidem sobre os preços 
dos carros no Brasil, seja a combus-
tão ou eletrificados, pode represen-
tar mais de 30% do que o consumidor 
paga pelo veículo, mas a conta pode 
variar bastante para mais que isso, es-

pecialmente dos veículos 
100% elétricos, que hoje 
são todos importados. 
Como comparação, nos 
Estados Unidos os im-
postos representam uma 
média de 6% no preço 

dos carros.
“Dado o manicômio tributário brasi-

leiro, fica difícil calcular a carga de im-
postos sobre qualquer tipo de veícu-
lo, e no caso dos eletrificados é ainda 

Rubens Morelli
Jornalista do Canal VE

No Brasil, tributos 
federais e estaduais 

afetam os preços dos 
automóveis e as alíquotas 

podem variar caso a 
caso
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mais complexo”, afirma Glauco Luce-
na, gerente de imprensa da Anfavea, 
Associação Nacional dos Fabricantes 
de Veículos Automotores.

Os principais impostos diretos são 
PIS/Pasep e Cofins, ICMS (estadual) e 
IPI. No entanto, a base de cálculo de 
cada um é diferente. 

PIS/Pasep e Cofins são calculados 
considerando o preço líquido (custo 
de produção, lucro do fabricante e 
os encargos em serviços e taxas seto-
riais), enquanto o ICMS pode ser co-
brado sobre o preço líquido e o preço 
final. 

Depois disso, ainda vem o IPI, que 
tem alíquotas bastante variáveis. O 
Imposto de Importação também en-
tra na conta para os carros produzi-
dos no exterior, como são os elétri-
cos. Pensa que acabou? Nada disso. O 
carro novo precisa de emplacamento, 
e o IPVA vem para arrematar.

Vale destacar que os impostos va-
lem para todos os automóveis, sejam 
a combustão ou eletrificados. Mas 
como cada veículo tem uma caracte-
rística diferente, as contas se tornam 
complexas.

Entendendo os impostos
No Brasil, a tarefa de calcular os im-

postos que incidem sobre os veículos 
é praticamente impossível, já que as 
montadoras não apresentam os valo-
res de custo dos carros e a margem de 
lucro tanto das fabricantes como das 
revendedoras. 

A estimativa de especialistas no se-
tor é que a margem das fabricantes 
no Brasil fique em torno de 10% do 
custo (como comparação, a margem 
de lucro das montadoras nos EUA, por 

exemplo, gira em torno de 3%, pois lá 
há uma política de lucro pelo volume 
de vendas).

Como os impostos agem sobre o 
preço líquido e também sobre o pre-
ço final, a conta varia de veículo para 
veículo. 

Vale destacar que os componentes 
do carro (bancos, pneus, vidros, etc.) 
também têm impostos embutidos, o 
que interfere no preço líquido.

O índice do PIS/Pasep (Programa de 
Integração Social e Programa de For-
mação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico) é de 2%, enquanto o do Cofins 
(Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social) é de 9,6%. 

As alíquotas são aplicadas sobre o 
preço líquido do veículo. As duas con-
tribuições são federais e devem ser 
pagas por pessoas jurídicas fabrican-
tes e importadoras desses bens (tri-
butação concentrada), enquanto pes-
soas jurídicas atacadistas e varejistas 
desses bens são isentas, segundo a 
Receita Federal.

O ICMS (Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias) 
varia de estado para estado, de 12% a 
18%, conforme o modelo. 

Em São Paulo, o ICMS é de 14,5%. O 
IPI (Imposto sobre Produtos Industria-
lizados) é outro tributo federal que 
incide sobre o preço do veículo, já so-
mado aos impostos anteriores. 

O índice varia de acordo com a mas-
sa em ordem de marcha (peso do carro 
em movimento) e a eficiência energé-
tica do mesmo. No caso dos elétricos, 
pode variar de 5,27% a 13,03%.

De acordo com a Receita Federal, 
“quanto ao IPI incidente na produção 
ou importação de automóveis elétri-
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cos (TIPI 8703.80.00), embora inicialmente sejam tributados a 18,81%, são bene-
ficiados por reduções de alíquotas relacionadas com critérios de eficiência ener-
gética (não incluídos os veículos que utilizem diesel, mesmo que híbridos), nos 
termos da NC (87-6) da TIPI/2022 (Dec. 10.979/21, TIPI/2022 em vigor a partir de 
1º/04/2022)”.

A tabela do IPI, que inclui carros a combustão (códigos TIPI 8703.40.00 e 
8703.60.00) ajuda a esclarecer:

CÓDIGO DA TIPI EFICIÊNCIA ENERGÉ-
TICA (EE) (MJ/km)

MASSA EM ORDEM DE 
MARCHA (MOM) (kg) ALÍQUOTA (%)

8703.40.00 
e 8703.60.00 

(carros a 
combustão)

EE menor ou igual 
a 1,10

Menor ou igual a 1400

Menor ou igual a 1400

Menor ou igual a 1400

6,77

9,03

12,79

Maior que 1700

Maior que 1700

Maior que 1700

Maior que 1400 e 
menor ou igual a 1700

Maior que 1400 e 
menor ou igual a 1700

Maior que 1400 e 
menor ou igual a 1700

7,53

9,78

14,3

8,28

11,29

15,05

EE maior que 1,10 
e menor ou igual 

a 1,68

EE maior que 1,68

9703.80.00 
(carros elétricos)

EE menor ou igual 
a 0,66

Menor ou igual a 1400

Menor ou igual a 1400

Menor ou igual a 1400

5,27

7,53

10,54

Maior que 1700

Maior que 1700

Maior que 1700

Maior que 1400 e 
menor ou igual a 1700

Maior que 1400 e 
menor ou igual a 1700

Maior que 1400 e 
menor ou igual a 1700

6,02

9,03

12,04

6,77

10,54

13,55

EE maior que 0,66 
e menor ou igual 

a 1,35

EE maior que 1,35

Fonte: Receita Federal
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Para veículos a combustão movidos a etanol ou equipados com motores que 
utilizam alternativa ou simultaneamente gasolina e etanol, há um desconto de 
dois pontos percentuais.

Veja, a seguir, exemplos de carros a combustão e elétricos e as respectivas 
alíquotas de IPI conforme a eficiência energética (de acordo com o PBE Veicular 
2022, Programa Brasileiro de Etiquetagem para veículos automotivos, do Inme-
tro) e Massa em Ordem de Marcha (MOM):

Tabela IPI para veículos

CARROS PREÇO PROPULSÃO EE (MJ/KM) MOM (kg) ALÍQUOTA

Kwid Zen 1.0 R$ 62.990 flex 1,36 818 9,03%*

Kwid E-Tech R$ 146.990 elétrico 0,44 977 5,27%

BMW X3 M40i R$ 580.950 gasolina 2,62 1.810 15,05%

BMW iX3 M Sport R$ 475.950 elétrico 0,57 2.185 6,77%

Fiat Scudo Cargo R$ 187.490 diesel 2,17 1.725 15,05%

Fiat e-Scudo Cargo R$ 329.990 elétrico 0,7 2.053 10,54%

*Com desconto de dois pontos percentuais aplicado a veículos com motor a etanol ou com motor que utilize 
alternativa ou simultaneamente gasolina e etanol, a alíquota fica em 7,03%

*Preços apresentados são referentes a outubro de 2022. Fontes: Receita Federal, Inmetro e montadoras.

Já a alíquota do Imposto de Impor-
tação para a NCM 87.03.80.00 (outros 
veículos, equipados unicamente com 
motor elétrico) é de 35%, de acordo 
com a Receita Federal. Como os veícu-
los 100% elétricos disponíveis no Bra-
sil são todos importados, os preços 
para os consumidores sofrem esse 
impacto.

Por fim, para tirar o carro da reven-
dedora e circular pelas ruas, o moto-

rista precisa pagar o IPVA (Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Au-
tomotores), que também varia de 
acordo com o estado. Em São Paulo, 
por exemplo, a alíquota do IPVA é de 
4% para carros de passeio.

Como saber quais impostos es-
tou pagando?

A Lei do Imposto na Nota (Lei nº 
12.741/12, de 8 de dezembro de 
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2012) foi criada com o intuito de in-
formar ao cidadão o quanto represen-
ta a parcela dos tributos que paga a 
cada compra realizada. 

Assim, todo estabelecimento que 
efetuar vendas diretamente ao con-
sumidor final é obrigado a incluir nos 
documentos fiscais ou equivalentes 
os impostos pagos, valores aproxima-
dos e percentuais.

A lei obriga, inclusive, que todos os 
fornecedores constantes das diversas 
cadeias produtivas forneçam aos con-
sumidores, em meio magnético, os 
valores do Imposto sobre a Importa-
ção (II) e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), individualizados 
por item comercializado.

As concessionárias de veículos bra-
sileiras apresentam esses dados nas 
notas fiscais. Algumas chegam a ex-
por nas lojas as tabelas com os per-
centuais de impostos embutidos nos 
preços aos consumidores.

Com base no que é divulgado por 
meio das notas fiscais, é possível afir-
mar que um automóvel no Brasil pode 
ter entre 31% e 79% de impostos em-
butidos no preço.

Comparação de preços
Embora os impostos sejam os mes-

mos, as alíquotas interferem nos pre-
ços dos carros de maneiras diferentes, 
já que os preços líquidos dos carros 
são diferentes. 

Assim, fica impossível fazer a com-
paração, mesmo que seja entre dois 
carros da mesma marca. Um exemplo 
é o Renault Kwid, que possui o mode-
lo a combustão vendido a R$ 62.990, 
e o elétrico a R$ 146.990 (preços refe-

rentes a dezembro de 2022, em São 
Paulo).

Enquanto o modelo a combustão é 
fabricado no Brasil, o elétrico é impor-
tado. Além disso, segundo a empresa, 
as tecnologias empregadas nos dois 
veículos são diferentes, para perfis de 
públicos diferentes. Logo, os preços 
líquidos pré-determinados pela mon-
tadora — e as margens de lucro — 
obedecem critérios próprios. 

Assim, após a aplicação de todos os 
impostos (sem considerar a variação 
dos impostos estaduais), os preços fi-
nais aos consumidores não podem ser 
comparados entre si, de acordo com a 
montadora.

Plano nacional de eletromobili-
dade

Entidades e especialistas da área 
defendem uma política nacional de 
eletromobilidade, para fomentar a 
transição energética no país, o que 
incluiria uma reforma tributária no se-
tor. 

A Associação Brasileira do Veículo 
Elétrico (ABVE) e o Instituto de En-
genharia (IE) lançaram, em agosto de 
2022, a Carta da Eletromobilidade, 

Desembarque de veículos Renault Kwid E-Tech no 
porto de Santos. Foto: Renault
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construída em conjunto após série de 
reuniões e debates realizados pelas 
organizações.

O documento defende diretrizes 
necessárias para um novo ciclo de de-
senvolvimento econômico e social do 
país. 

Segundo a carta, a eletromobilidade 
“é a grande fronteira tecnológica da 
indústria global do século 21”. Além 
disso, o documento reforça que o 
Brasil não pode se desconectar dessa 
tendência.

“O Brasil necessita instituir, urgente-
mente, um marco regulatório da mo-
bilidade que contemple planos nacio-
nais de inserção da eletromobilidade 
em todos os modos de transporte, em 
níveis de governos federal, estaduais, 
metropolitanos e municipais, com vis-
tas à racionalização, planejamento e 
economia da atividade para inserir os 
veículos elétricos numa estratégia de 
desenvolvimento do país. Esse plano 
deve incluir um conjunto de metas 
para assegurar a inevitável transição 
dos combustíveis fósseis para os re-
nováveis no transporte, a exemplo de 
outros países”, diz um trecho da carta.

No entanto, ainda há uma discussão 
sobre a urgência dessa pauta. Para Ri-
cardo Bacellar, conselheiro consultivo 
da SAE Brasil e fundador da Bacellar 
Advisory Board Automotive & Mobili-
ty, ainda não existe uma necessidade 
imediata de uma política de estado 
que incentive a transição energética 
da mobilidade para a elétrica no Bra-
sil. 

“Eu costumo usar uma expressão. A 
gente não pode encarar [a transição 
energética da mobilidade] como um 
interruptor de luz, que ou está ligado 

ou está desligado. Tem que encarar 
como um dimer, em que vai graduan-
do a luz, porque é um processo gra-
dual. 

O que está acontecendo hoje é um 
processo dimerizado, com várias eta-
pas”, diz Bacellar, citando toda a ca-
deia produtiva existente na indústria 

automobilística brasileira, hoje volta-
da aos veículos à combustão, e todos 
os empregos gerados pelo setor.

“Todos nós pagamos muitos impos-
tos, não é uma questão apenas de 
automóveis. Mas, se restringirmos 
a discussão apenas a automóveis, a 
gente tem uma aplicação de política 
diferenciada de veículos elétricos por-
que a gente está num processo inicial. 
Quando a gente fala que o número de 
vendas de carros elétricos está cres-
cendo exponencialmente, é em cima 
de uma base baixa. Em cima da frota 
inteira brasileira, a representatividade 
ainda é uma fração percentual, muito 
pequena. Um dia isso vai mudar, mas 
faz parte do processo evolutivo”, com-
pleta Bacellar.

Ricardo Bacellar, conselheiro consultivo da SAE 
Brasil e fundador da Bacellar Advisory Board 
Automotive & Mobility. Foto: Canal VE
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Orientações para a medição do 
albedo em sistemas fotovoltaicos

Introdução

A radiação solar é composta por 
duas componentes: a direta e a 

difusa. A radiação direta é a que pro-
vém diretamente da direção do Sol e 
produz sombras nítidas sobre os obje-
tos no solo. 

A radiação difusa parte de todas as 
direções e chega à superfície depois 
de sofrer espalhamento pela atmosfe-
ra terrestre [1]. As nuvens alteram as 
propriedades da luz solar. Em um dia 
sem a presença de nuvens, no mínimo 
20% da radiação que incide na super-
fície é difusa. 

No caso de um dia totalmente nu-
blado a radiação é totalmente difusa, 
não havendo a presença de radiação 
direta [1]. Abaixo da atmosfera ainda 
existem obstáculos que também oca-

sionam o espalhamento, a reflexão ou 
a absorção da radiação solar. 

Ao  chegar à superfície terrestre a 
radiação solar pode ser absorvida, di-
fratada ou refletida, dependendo das 
características da superfície atingida – 
tipo de material e inclinação com rela-
ção à horizontal. 

Nos estudos solarimétricos, a radia-
ção refletida acaba se tornando uma 
terceira e importante componente da 
luz solar. Superfícies que refletem a 
luz solar possuem um coeficiente de 
reflexão denominado “albedo” [1]. 

O estudo desse coeficiente é extre-
mamente importante para a avaliação 
do desempenho de sistemas fotovol-
taicos com módulos bifaciais. 

A Figura 1 mostra as componentes 
direta, difusa e refletida da luz solar.

João Frederico Souza de Paula
Pesquisador do LESF – Laboratório de Energia e 
Sistemas Fotovoltaicos da Unicamp
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Devido ao aumento da utilização de 
sistemas fotovoltaicos com módulos 
bifaciais, o estudo sobre o albedo do 
solo e o efeito da luz refletida na parte 
traseira dos módulos está se tornando 
relevante. 

A norma internacional IEC 61724-
1:2021 [2], que trata do monitoramen-
to do desempenho de usinas foto-
voltaicas, contribui com informações 
sobre a medição do albedo ao ar livre 
(outdoor) e no local (in situ) de insta-
lação do sistema fotovoltaico, orien-
tando a obtenção de dados confiáveis 
para a medição do performance ratio 
e o dimensionamento de sistemas fo-
tovoltaicos que se aproveitam da luz 
refletida pelo solo.

O albedo é, por definição, o coefi-
ciente de reflexão da superfície, que 
consiste na razão entre a irradiância 
da luz refletida e a irradiância da luz 
incidente, conforme mostrado na 
equação a seguir [3].

Figura 1: Componentes direta, difusa e refletida da 
radiação solar [1].

p = 
RHI

GHI

Sendo: P= albedo; RHI = Reflected 
Horizontal Irradiance (Irradiância Ho-
rizontal Refletida) e GHI = Global Hori-
zontal Irradiance (Irradiância Horizon-
tal Global)

O albedo é um coeficiente adimen-
sional cujo valor é menor do que 1, 
pois o denominador é a irradiância da 
luz solar incidente (medida em watts 
por metro quadrado), enquanto o nu-
merador é a irradiância da luz refle-
tida, que depende das propriedades 
do solo ou da superfície [3]. A Tabela 
1 mostra alguns valores de albedo já 
conhecidos na literatura [1].

Superfície Albedo

Gramado 0,18 – 0,23

Grama Seca 0,28 – 0,32

Asfalto 0,17

Solo descampado 0,15

Concreto novo (sem ação de 
intempéries)

0,55

Concreto (em construção 
urbana)

0,2

Neve Fresca 0,8 – 0,9

Água, para diferentes 
valores de altura solar:

a > 45º
a = 30º
a = 20º
a = 10º

0,05
0,08
0,12
0,22

Tabela 1: Valores conhecidos 
de albedo para alguns tipos de 
superfícies. Fonte: adaptado de 
[1]
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Figura 2: Piranômetros posicionados para a 
medição de GHI (irradiância global horizontal) e 
RHI (irradiância horizontal refletida). Fonte: Kipp & 
Zonen

Medição de albedo horizontal
O arranjo da Figura 2 é conhecido 

como albedômetro, que é um instru-
mento que mede a radiação global e 
a refletida. O dispositivo é composto 
por dois piranômetros, ambos insta-
lados de forma horizontal, sendo que 
um está com o sensor voltado para o 

chão para a medição da componente 
refletida da radiação solar [3]. 

Em estudos de campo aberto, o al-
bedo solar depende da distribuição 
direcional da radiação incidente e das 
propriedades da superfície refletora 
ou do solo. Normalmente o cálculo 
do albedo é realizado pelo resultado 
da média diária de medição. O valor 
de albedo varia lentamente e sazonal-
mente, exceto pela presença de neve 
[1].

Para a correta medição do albedo é 
preciso construir uma estação solari-
métrica sobre o mesmo tipo de solo a 
ser avaliado e com as mesmas condi-
ções climáticas em que o sistema fo-
tovoltaico encontra-se. É importante 
que o solo sob a estação seja o mesmo 
que está sob a usina fotovoltaica. 

Segundo [4], não existe uma padro-
nização normativa sobre o método de 
medição do albedo nas instalações fo-
tovoltaicas. 

De acordo com a seção 8.2.3.3 da 
IEC 61724-1:2021, os sensores devem 

Soluções para Sistemas Fotovoltaico de Larga Escala
Agrupe e proteja os inversores de string fotovoltaicos de forma confiável e econômica
Combiner Boxes PV AC robustas e eficientes

• Customização projetadas sob demanda e configurações comuns em designs padrões
• Redução do custo de cabos para sua usina fotovoltaica
• Proteção contra corrente reversa
• Garantia de 5 anos
• Fábrica no Brasil

+55 11 4366-9610

vendas@weidmueller.comwww.weidmueller.com.br
Mais informações em nosso site:

https://www.weidmueller.com/int/company/markets_industries/photovoltaic/solutions_for_photovoltaic_rooftop_systems.jsp
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ser posicionados em um local que re-
produza da melhor forma possível as 
condições encontradas no terreno da 
usina fotovoltaica. 

Os sensores devem ser instalados 
a uma altura mínima de 1 metro para 
permitir um campo de visão suficien-
temente amplo da irradiância refle-
tida do solo. Além disso, os sensores 
devem ser instalados longe de objetos 
que possam causar sombra, incluindo 
vegetação e estruturas próximas, num 
ângulo de visão de ±80 graus. 

Se houver uma variedade grande 
de tipos de solo ou cobertura vegetal 
na área da usina fotovoltaica, reco-
menda-se a instalação de um número 
maior de sensores para uma amostra-
gem maior de dados. Os dados de irra-
diação (tanto GHI quanto RHI) são ar-
mazenados em um datalogger com o 
intervalo de registro, normalmente, a 
cada minuto, cinco minutos ou 15 mi-
nutos, dependendo do que foi padro-
nizado no sistema de monitoramento, 
contanto que esteja em sincronia com 
os intervalos de registro para outros 
dados solarimétricos [2]. 

Conclusão
A medição de albedo é um desafio, 

principalmente quando se trata de 
solos não uniformes ao longo de um 
mesmo terreno, dificultando a previ-
sibilidade de geração de um sistema 
fotovoltaico com módulos bifaciais. 

O conhecimento do albedo do ter-

reno é importante para a alimentação 
de modelos matemáticos e para a pre-
visão da geração de energia das usinas 
fotovoltaicas bifaciais. Entretanto, o 
conhecimento do albedo do solo não 
é suficiente para avaliar o desempe-
nho das usinas, o que requer ainda a 
mensuração da irradiação captada nas 
superfícies frontal e traseira dos mó-
dulos.

Nos sistemas bifaciais, a irradiação 
(energia da luz) captada pela superfí-
cie traseira dos módulos depende não 
somente do albedo do solo, mas tam-
bém da geometria e das característi-
cas construtivas da usina fotovoltaica 
(tipo de estrutura de fixação, distân-
cia do solo e inclinação).
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O impacto da geração distribuída e os limites 
do fator de potência das distribuidoras

A geração distribuída de energia 
elétrica vem sofrendo modifi-

cações ao longo do tempo com a che-
gada de novas fontes e com a modi-
ficação da regulamentação brasileira 
sobre o tema a partir de 2012.

Uma grande mudança foi a possibili-
dade da entrada de micro e minigera-
dores nas redes de distribuição.

Nesse cenário, empreendimentos 
de usinas fotovoltaicas estão cada vez 
mais populares, instalados em resi-
dências, comércios, pequenas e gran-
des indústrias e até mesmo nas áreas 
rurais. 

Na operação de sistemas fotovoltai-
cos conectados à rede diversos parâ-
metros elétricos devem ser observa-
dos, dentre eles o fator de potência. 

Os Procedimentos de Rede do Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) estabelecem em seu submó-

dulo 3.6 que as distribuidoras devem 
manter o fator de potência (FP) nos 
pontos de conexão com a rede básica 
(RB) e demais instalações de transmis-
são (DIT) dentro da faixa limite defini-
da por tensão nominal.

No presente trabalho busca-se de-
monstrar de que forma o fator de po-
tência pode afetar o sistema elétrico 
das distribuidoras e como esse parâ-
metro impacta os limites de fator de 
potência nos pontos de fronteira com 
a rede básica e DIT. 

O objetivo é relatar fatos constata-
dos por meio de medições e análises 
regulatórias, com o intuito de promo-
ver a reflexão com relação aos impac-
tos da Resolução Normativa n° 756 
[2], de 16 de dezembro de 2016, que 
alterou as faixas limite do fator de po-
tência previstas nos Procedimentos 
de Rede.

Autores: Thiago Rodrigues Costa Carvalho, Vinicios Thomaz Medeiros, Ana Caroline Silveira da Pena, Helton 
Eklund e Vinicios M Lima.
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Introdução
Os órgãos regulamentadores do se-

tor elétrico brasileiro vêm trabalhan-
do amplamente na busca do aprimora-
mento das metodologias de apuração 
do desempenho do fator de potência 
no Sistema Interligado Nacional (SIN), 
bem como nas formas de promover 
estímulos à redução do consumo de 
reativos pelos agentes do setor. Na 
Resolução Normativa n° 414/2010 [3], 
o fator de potência é um tópico bem 
detalhado, cabendo uma seção exclu-
siva para tratar do assunto. Entretan-
to, no âmbito do relacionamento en-
tre o ONS e os acessantes do sistema 
de transmissão, o tema “fator de po-
tência” ainda requer discussão. 

O fator de potência é um indicador 
da eficiência energética para o siste-
ma elétrico, porém, cabe destacar que 
em algumas situações há necessidade 
de ampliar a visão de forma sistêmica, 
avaliando um conjunto de fatores dos 
quais as análises isoladas de um pon-
to de conexão trariam conclusões e 
necessidades equivocadas de investi-
mentos [5]. 

Somado a isso, a penetração de ge-
ração descentralizada de energia fo-
tovoltaica tem se tornado um impor-
tante tema de estudos nos âmbitos 
técnicos e econômicos do setor elétri-
co – uma vez que modalidades de co-
nexões de mini e microgeração estão 
ganhando força desde a publicação da 
Resolução Normativa Nº 482 da ANE-
EL, em 212, e seguem com tendên-
cia de crescimento para os próximos 
anos.

No contexto de fator de potência, 
quando associado à operação das usi-

nas fotovoltaicas, cabe destacar uma 
característica importante que é a ca-
pacidade que os inversores têm de 
realizar o controle de reativos, con-
sequentemente permitindo o contro-
le do fator de potência e o ajuste da 
tensão do ponto de conexão. Muito 
embora, o que se observa atualmente 
nas distribuidoras é que as UFVs nor-
malmente estão sendo operadas com 
injeção de potência reativa nula, ou 
seja, fator de potência unitário.

Este trabalho apresenta um estudo 
sobre como o aumento na penetra-
ção de usinas fotovoltaicas, operando 
com fator de potência unitário, pode 
afetar o sistema elétrico de distribui-

Foto: Envato
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ção e como isso deverá impactar as 
distribuidoras brasileiras em função 
da regulamentação vigente nos pro-
cedimentos de rede, devido aos limi-
tes de fator de potência nos pontos 
de fronteira com a rede básica e DIT.

Geração distribuída no Brasil
A geração de energia foi duran-

te muito tempo restrita aos grandes 
players do setor elétrico, principal-
mente pertencentes às grandes em-
presas verticais que monopolizavam 
o setor. Com 
o tempo, a re-
gulamentação 
começou a 
passar por mo-
dificações e a 
possibilidade 
de geração de 
energia come-
çou a ser mais 
acessível nor-
mativamente.

Nesse con-
texto, uma 
modalidade de 
geração de energia elétrica que tem 
ganhado grande relevância para a 
operação dos sistemas de distribuição 
é a geração distribuída (GD). Segundo 
a ANEEL, no módulo 1 do PRODIST, 

esta é a definição técnica de GD: “Cen-
trais geradoras de energia elétrica, de 
qualquer potência, com instalações 
conectadas diretamente no sistema 
elétrico de distribuição ou através de 
instalações de consumidores, poden-
do operar em paralelo ou de forma 
isolada e despachadas – ou não – pelo 
ONS.”

De acordo com o SISGD (base de da-
dos Power BI) da ANEEL, sistema pú-
blico com informações de todos os 
geradores distribuídos existentes no 

Brasil, em 2008 
foi realizada a 
primeira cone-
xão de gera-
ção distribuída 
do Brasil, com 
25 kW. Des-
de a primeira 
conexão até 
2012, quando 
foi publicada 
a Resolução 
Normativa Nº 
482 da ANEEL, 
toda a geração 

distribuída conectada nas distribuido-
ras totalizava apenas 645 kW.

A partir da publicação da REN 482, 
a conexão de geração distribuída nas 
redes das distribuidoras cresceu expo-

Figura 1 – Crescimento da geração distribuída no Brasil até 2016 
(Fonte: ANEEL)
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nencialmente até 2016, como é apre-
sentado na Figura 1.

Até 2015, é possível verificar que os 
casos de microgeração, até 75 kW, e 
de minigeração, superior a 75 kW e 
menor ou igual a 5 MW, estavam cres-
cendo de forma semelhante, soman-
do pouco mais de 20 MW conectados 
em todo o Brasil. O crescimento que 
aparentava ser exponencial, se mos-
trou ainda mais acelerado a partir de 
2018, como mostra a Figura 2.

Até novembro de 2021, a geração 
distribuída já acumulava mais de 7,3 
GW de potência instalada de sistemas 
conectados nas distribuidoras brasilei-
ras – constituída majoritariamente de 
sistemas fotovoltaicos.

Com os dados mostrados, fica clara 
a predominância dos microgeradores, 
com 81,17% de toda a potência insta-
lada, e da massiva representatividade 
das UFVs, que têm 97,47% de toda a 
geração distribuída no Brasil. 

Fundamentos teóricos do fator 
de potência

A Figura 3 ilustra o triângulo de po-
tências, que estabelece a relação entre 
as potências ativa, reativa e aparente 
presentes em um sistema elétrico. 

Figura 2 - Crescimento da geração distribuída no 
Brasil (Fonte: ANEEL)

A geração distribuída ocorre em 
grande parte com fontes renováveis 
de energia: solar fotovoltaica, eólicas 
e hídricas, sendo a fonte solar a mais 
utilizada. A tabela 1 mostra a repre-
sentatividade que cada uma das fon-
tes tem no montante total de potên-
cia instalada.

 Tipo de Geração Modalidade Potência Instalada 
[kW]

Representatividade Total

CGH Microgeração
Minigeração

420,97
64.230,10

0,01%
0,87%

0,88%

EOL Microgeração
Minigeração

331,10
14.600,00

0,00%
0,20%

0,20%

UFV Microgeração
Minigeração

5.963.787,31
1.209.520,01

81,01%
16,43%

97,44%

UTE Microgeração
Minigeração

11.252,30
97.660,28

0,15%
1,33%

1,48%

Total Microgeração
Minigeração

5.975.791,68
1.386.010,39

81,17%
18,83%

100,00%

Figura 3 - Triângulo de potências
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Nos sistemas elétricos puramente 
lineares, o fator de potência é a rela-
ção entre a potência ativa e a potência 
aparente presentes no circuito elétri-
co, onde θ é o ângulo de defasagem 
entre a tensão e a corrente instantâ-
neas:

FP = P / S = cos (θ)
Considerando o triângulo de potên-

cias, mantendo-se a potência reativa 
Q constante, é visível que o ângulo θ 
será modificado se a potência ativa 
for modificada – como ilustrado na Fi-
gura 4.

no Brasil, impulsionada principalmen-
te pela geração fotovoltaica, que re-
presenta mais de 97% dos geradores 
conectados ao sistema de distribuição 
em todo o país.

Uma característica importante das 
usinas fotovoltaicas é a capacidade de 
realizar o controle de potência reativa 
(e controle de fator de potência) por 
meio dos inversores. 

Os inversores apresentam uma cur-
va de capacidade de geração mostra-
da na Figura 5, onde a potência ativa P 
está no eixo vertical e a potência reati-
va Q está no eixo horizontal. A área de 
operação do inversor é na região cin-
za. Pela curva, é possível verificar que 
para entregar o máximo de potência 
ativa, o sistema tem que operar com 
fator de potência unitário. Para ope-
rar absorvendo ou fornecendo reativo 
o inversor vai diminuir a potência ativa 
entregue à rede.

Figura 4 - Triângulos de potência em duas condições 
distintas (A e B) de operação, mantendo-se constante 
a potência reativa Q e alterando-se a potência ativa 
P

Figura 5 - Curva de capabilidade de um inversor 
fotovoltaico

Como ilustrado, se nas duas situa-
ções temos Qa = Qb, então a potência 
ativa será determinante no valor do 
ângulo θ. Assim, quanto maior for o P, 
menor será o θ e mais próximo de 1 
será o fator de potência. Analogamen-
te, diminuindo-se a potência ativa, au-
menta-se o ângulo θ e o fator de po-
tência vai tender a zero.

Análise dos consumidores conec-
tados aos sistemas de distribui-
ção

Como mostrado anteriormente, co-
nexão de geradores no sistema de dis-
tribuição já atingiu grandes patamares 

As usinas que estão entrando em 
operação nas distribuidoras, em sua 
maioria são UFVs que se conectam 
operando com fator de potência uni-
tário, injetando a máxima potência ati-
va e nenhuma potência reativa.

A Figura 6 mostra o caso real de ope-
ração durante um mês com todos os 
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dias sobrepostos de uma UFV de 1 
MW de potência conectada à rede de 
média tensão de uma distribuidora.

Figura 6 - Potências ativa (azul), reativa (verde) 
e aparente (vermelha) de uma UFV de 1 MW 
conectada à rede de média tensão durante um mês 
de operação (julho de 2021)

Figura 8 - Potências ativa e reativa em um sistema da 
distribuidora

Figura 7 - Potências ativa (azul), reativa (verde) 
e aparente (vermelha) de uma UFV de 1 MW 
conectada à rede de média tensão durante um mês 
de operação (janeiro de 2021)

O mês de julho de 2021 foi um mês 
em que a UFV teve uma operação 
praticamente constante, com presen-
ça de poucas nuvens e chuvas e sem 
interrupções no fornecimento, com 
poucas oscilações na produção. É pos-
sível verificar na curva verde que du-
rante todo o momento a UFV estava 
com potência reativa nula, ou seja, 
operando com fator de potência uni-
tário.

Analisando a mesma usina fotovol-
taica em um mês que tem mais nuvens 
e chuvas no local onde ela foi instala-
da, pode-se observar o mês de janeiro 
de 2021, apresentado na Figura 7.

De forma semelhante ao mês com 
produção mais constante, é possível 
verificar que durante todo o mês a 
produção da UFV foi realizada só inje-

tando potência ativa no sistema e sem 
consumir ou injetar potência reativa. 
Este mesmo comportamento pode 
ser observado em praticamente todos 
os sistemas de micro e minigeração 
conectados ao sistema de distribuição 
brasileiro, visando sempre a maximi-
zação da energia ativa.

Tendo em vista este cenário, pode-se 
dizer que a inserção de geração distri-
buída na rede de distribuição tem mo-
dificado diretamente a potência ativa 
líquida da rede, mas a necessidade de 
potência reativa da rede ainda perma-
nece intacta, como se pode ver nas fi-
guras a seguir.

Na Figura 8 a potência ativa PGD re-
presenta toda a potência de geração 
distribuída (GD) conectada à rede de 
distribuição da subestação (SE), consi-
derando a soma de todos os micro e 
minigeradores.

A Figura 9 ilustra o fluxo de potência 
na subestação considerando o caso de 
uma pequena região com uma carga 
próxima de 5 MVA, sem a presença 
de geração distribuída (ou seja, PGD 
= 0). Como pode ser visto, em condi-
ções normais de operação, quando a 
mesma não tem geração distribuída, a 
subestação supre todas as necessida-
des da carga e o fator de potência no 
barramento é elevado.
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Figura 9 - Fator de potência no barramento da 
subestação sem geração distribuída

Figura 10 - Fator de potência no barramento da 
subestação com geração distribuída de 1MW

Figura 11 - Fator de potência registrado durante um 
dia de operação da UFV

Quando uma geração distribuída de 
1 MW é introduzida, conforme ilustra-
do na Figura 10, a subestação passa a 
ver outro valor líquido de potência ati-
va, relacionando a carga e as gerações. 

A potência reativa é considerada 
constante, pois a carga desta subes-
tação está sendo considerada como 
constante ao longo do tempo.

Como pode ser visto na Figura 10, 
a inserção da geração distribuída, de-
vido a sua característica de operação, 
tende a afetar diretamente o fator de 
potência da região onde é inserida. 

Nota-se que esse efeito ocorre prin-
cipalmente pelo fato de as usinas de 
geração distribuída operarem com 
fator de potência unitário, injetando 
apenas potência ativa no sistema elé-
trico, devido à conveniência técnica e 

econômica para o negócio. A Figura 11 
mostra o registro do fator de potência 
da UFV em um dia normal de funcio-
namento, com sua potência alcançan-
do o valor nominal de 1 MW nesse dia. 

O fator de potência foi unitário du-
rante todo o período de injeção de po-
tência.

Apesar de as UFVs operarem prefe-
rencialmente com fator de potência 
unitário, há uma tendência em alguns 
países de fazer os inversores para co-
nexão de GDs ao sistema elétrico de 
distribuição deixar de operar exclusi-
vamente como fornecedores de po-
tência ativa e passar a contribuir para 
o fornecimento de potência reativa de 
forma controlada, contribuindo com a 
qualidade de fornecimento de energia 
elétrica na região (Villalva, 2019). 

Aspectos regulatórios do fator 
de potência

Conforme citado anteriormente, o 
ONS estabelece nos Procedimentos 
de Rede, em seu submódulo 3.6, que 
acessantes conectados ao Sistema de 
Transmissão (aplica-se inclusive a dis-
tribuidoras) devem manter o FP nos 
pontos de fronteira, dentro da faixa 
limite definida por tensão nominal [1], 
conforme Tabela 2.
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Após a homologação da Resolução 
Normativa n° 756/2016 (01/01/2017), 
conforme informado na Tabela 3, 
novos limites do fator de potência 
passaram a vigorar por classe de tensão 
nominal nos pontos de fronteira das 
distribuidoras com a rede básica (RB) 
e demais instalações de transmissão 
(DIT).

Conforme informado na Figura 12, 
a principal alteração em relação aos 
limites anteriores ocorreu na faixa que 
contempla instalações com tensão 

Tensão nominal do 
ponto de conexão

Faixa de fator de 
potência

Vn ≥ 345 kV 0,98 indutivo a 1,0

69 ≤ Vn ≤ 345 kV 0,95 indutivo a 1,0

Vn < 69 kV 0,92 indutivo a 1,0
0,92 capacitivo a 1,0

Tabela 2 – Faixa vigente de fator 
de potência no ponto de conexão 
com RB e DIT

Tabela 3 – Comparação dos 
limites de fator de potência por 
classe de tensão

Tensão Até 
31/12/2016

Após 
01/01/2017

Vn ≥ 345 kV 0,98 (IND) 0,98 (IND)

230 kV ≤ Vn 
< 345 kV 0,95 (IND) 0,95 (IND)

69 kV ≤ Vn < 
230 kV

0,92 (IND/
CAP) 0,95 (IND)

Vn < 69 kV 0,92 (IND/
CAP) 

0,92 (IND/
CAP)

Limite de Fator de Potência

nominal superior ou igual a 69 kV e 
inferior a 230 kV. Os Procedimentos 
de Rede estabeleciam que o fator de 
potência nas fronteiras com a rede 
básica e DIT deveria permanecer 
entre 0,92 e 1,00, sendo indutivo ou 
capacitivo. A partir da publicação da 
Resolução Normativa n° 756/2016, 
estes limites foram alterados, para 0,95 
e 1,00 (indutivo), ou seja, não há mais 
tolerância para o fator de potência 
capacitivo e a faixa de tolerância para 
o fator de potência indutivo ficou mais 
restrita. 

Neste trabalho, observou-se que de 
todos os pontos de uma determinada 
distribuidora analisada, 87% estão in-
seridos na faixa de tensão compreen-
dida entre 69 kV e 230 kV. Cabe des-
tacar que tais pontos de interligação 
com a rede básica e DIT comportam 
diversas subestações que atendem 
prosumers (produtores e consumido-
res de energia) conectados ao sistema 
elétrico de distribuição.

Ainda com relação a este ponto, 
cumpre destacar que, conforme Tabe-
la 4, há uma divergência em relação à 
regulamentação vigente para o fator 
de potência segundo o módulo 8 do 
PRODIST e os Procedimentos de Rede 
do ONS.

Figura 12 - Alteração do limite de fator de potência 
para a faixa de tensão entre 69 kV e 230 kV com a 
Resolução Normativa n° 756/2016



REVISTA CANAL SOLAR 2022 - Nº 13 |  58

Tabela 4 – Divergência de 
critérios da regulamentação 
vigente com relação ao fator de 
potência

Módulo 8 - PRODIST
REN 414/2010

Procedimentos de 
Rede

REN 756/2016

Vn < 230 kV 69 kV ≤ Vn ≤ 345 kV

0,92 (IND/CAP) 0,95 (IND)

Limite de Fator de Potência

Neste ponto, ocorre que como esses 
clientes assinam CUSD, submetem-se a 
um fator de potência de referência de 
0,92 (indutivo/capacitivo), conforme 
a Resolução Normativa n° 414/2010 
(“Condições Gerais de Fornecimento 
de Energia Elétrica”). 

Porém, para tais pontos a distribui-
dora analisada deve celebrar CUST 
com as transmissoras, submetendo-se 
a um fator de potência de referência 
0,95 (indutivo), conforme o módulo 
3.6 dos Procedimentos de Rede (que 
trata dos requisitos técnicos mínimos 
para a conexão às instalações de trans-
missão).

Efeito verificado nos pontos 
de fronteira das distribuidoras 
devido à penetração massiva de 
GDs operando com FP unitário

O Sistema Interligado Nacional (SIN) 
consiste na operação e controle inte-
grado dos sistemas de geração hidro-
térmica de grande porte, linhas de 
transmissão da RB e DIT, dos sistemas 
elétricos das concessionárias e per-
missionárias de distribuição, além das 

centrais geradoras distribuídas e dos 
consumidores conectados aos diver-
sos grupos e subgrupos de níveis de 
tensão [6].

Conforme supracitado, desde 2011 a 
ANEEL vem debatendo o assunto “fa-
tor de potência” no âmbito de audiên-
cias públicas. Citando como exemplo 
a audiência pública n° 065/2012, que 
analisou contribuições públicas com 
relação à uniformização do fator de 
potência de referência, a ANEEL escla-
receu que o comando vigente à época 
era de que os consumidores conecta-
dos em DIT caracterizados como agen-
tes do sistema de distribuição, deve-
riam celebrar CUSD, de acordo com o 
art. 5°, § 3°, da Resolução Normativa n° 
67/2004, dos arts. 4°-A e 4°-B da Reso-
lução Normativa n° 68/2004; e do art. 
1°, parágrafo único, da Resolução Nor-
mativa no 506/2012 [4]. Portanto, do 
mesmo modo que os consumidores 
conectados em instalações de proprie-
dade de distribuidora assinam CUSD e, 
por isso, submetem-se a um fator de 
potência de referência de 0,92, con-
forme a REN n° 414/2010.

Em suma, conforme exposto pela 
ANEEL naquela oportunidade, a re-
gulamentação vigente à época esta-
belece que o fator de potência de re-
ferência deve ser adotado em função 
do tipo de contrato de uso (CUSD ou 
CUST) que o consumidor celebra, e 
não pela propriedade das instalações 
às quais se conecta.

Neste contexto, entende-se que o 
desempenho dos consumidores co-
nectados aos sistemas de distribuição 
não estava dissociado dos sistemas de 
transmissão, devendo haver, portan-
to, coerência regulatória quanto aos 
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requisitos de desempenho técnico em 
ambos os segmentos. 

Para exemplificar a necessidade des-
ta coerência regulatória, ilustra-se na 
Figura 13 o resultado de medições 
reais de potência reativa no ponto 
de fronteira da distribuidora com um 
cliente. 

Neste caso, o SMF (sistema de medi-
ção para faturamento) do cliente é o 
mesmo da distribuidora e o ponto de 
CUSD é o mesmo de CUST, não haven-
do separação física entre ativos da dis-
tribuidora e do consumidor. 

As medições do SMF são referentes 
ao ano de 2016, integralizadas por in-
tervalos de 15 minutos, onde, o “Re-
ativo Registrado” representa o fluxo 
passante de potência reativa no pon-
to de conexão. A faixa de “Reativo 
Referência 0,95” representa o limite 
de fluxo de potência reativa necessá-
rio no ponto de conexão para que o 
fator de potência esteja entre 0,95 e 
1,00 (indutivo). O “Reativo Registrado 
0,92” representa o fluxo passante de 
potência reativa no ponto de conexão 
necessário para que o fator de potên-
cia esteja entre 0,92 e 1,00 (indutivo 
ou capacitivo). Para cada medição in-
tegralizada de potência ativa, foi cal-
culado um valor de potência reativa 
mínima para que o fator de potência 
esteja em uma faixa adequada, tan-
to em relação ao que estabelecem os 
Procedimentos de Rede, quanto à Re-
solução Normativa n° 414/2010.

Figura 13 - Medição de potência reativa de um 
cliente conectado à rede

Nota-se na Figura 13 que, em deter-
minados períodos do ano, o Reativo 
Registrado está acima do Reativo de 
Referência para que o fator de potên-
cia esteja entre 0,95 e 1,00 pu. Entre-
tanto, considerando a faixa de Reativo 
de Referência para que o fator de po-
tência fique entre 0,92 e 1,00 pu indu-
tivo ou capacitivo, não existem amos-
tras de medição inadequadas.

Importante destacar que o fator de 
potência medido é consequência di-
reta da característica operacional dos 
respectivos consumidores, não ha-
vendo qualquer envolvimento da dis-
tribuidora no desempenho aferido. 
Entretanto, a regulamentação atual 
cobra que as distribuidoras devem ce-
lebrar CUST com as transmissoras e, 
por isso, submeter-se a um fator de 
potência de referência de 0,95 pu (in-
dutivo), conforme os Procedimentos 
de Rede.

Neste contexto, não há como a dis-
tribuidora garantir fator de potência 
de acordo com requisitos dos Pro-
cedimentos de Rede, visto que seria 
necessário instalar equipamentos de 
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compensação reativa nas instalações 
particulares dos clientes do grupo A2, 
estando, portanto, a riscos de penali-
zações por violação do fator de potên-
cia.

Embora o efeito observado este-
ja se referindo a grandes centrais de 
geração conectadas ao sistema de 
subtransmissão, múltiplas unidades 
de geração distribuída conectadas ao 
sistema de distribuição tendem a ter 
impacto semelhante nos pontos de 
fronteira das distribuidoras com o sis-
tema elétrico. Esta situação tende a se 
agravar no curto prazo em função do 
aumento nas conexões de centrais de 
minigeração distribuída.

Conclusões
De acordo com o cenário atual, fica 

evidente a representatividade da in-
serção da geração distribuída nos sis-
temas de distribuição de energia elé-
trica. Depois da implementação da 
REN 482, a capacidade instalada de 
geração distribuída no Brasil já supe-
rou 15 GW no final de 2022. Com esta 
inserção se faz necessária a reflexão 
de como as normativas estão tratan-
do a questão do fator de potência das 
centrais geradoras conectadas às re-
des de distribuição.

Como foi mostrado, as usinas foto-
voltaicas de geração distribuída têm 
operado com fator de potência unitá-
rio. A existência de um incentivo para 
realizar controle de tensão no ponto 
de conexão poderia ajudar a manter 
a qualidade de energia do sistema ao 
qual a GD está conectada. Uma boa 
medida poderia ser a possibilidade de 
criar um modelo de serviços ancilares 
que pudesse recompensar a UFV que 

ajuda o sistema de distribuição com 
o fornecimento de potência reativa 
para rede. 

Diante dos fatos apresentados nes-
te trabalho, propõe-se também uma 
reflexão com relação à regulação do 
setor elétrico sobre as discrepâncias 
entre os requisitos propostos nas Re-
soluções Normativas n°756/2016 e 
n°414/2010 a respeito do fator de po-
tência. 

É de grande relevância para os usuá-
rios do sistema elétrico, que a ANEEL 
promova discussões sobre o fator de 
potência, visando garantir maior quali-
dade operativa para o SIN. Entretanto, 
com a massiva penetração de geração 
distribuída e tendência de aumento, 
percebe-se que ainda são necessárias 
discussões com a sociedade para o 
aprimoramento das regulamentações 
vigentes.

Referências bibliográficas
Procedimentos de Rede - Submó-

dulo 2.10 (Requisitos técnicos míni-
mos para a conexão às instalações de 
transmissão), Operador Nacional do 
Sistema (ONS), 2021 

Resoluções Normativas 756/2016, 
414/2010, 622/2014, 482/2012, ANE-
EL, 2016

Contribuições da Audiência Pública 
n° 020/2015 – ANEXO I, ANEEL, 2016 

ITO, Danilo Eiji. ROCHA, Rodrigo 
Mazo. O Fator de Potência das Distri-
buidoras em Regiões com Operação 
em Malha e sob Influência de Geração 
Distribuída. In: XXI Seminário de Distri-
buição de Energia Elétrica – XXI SEN-
DI, 2014

PRODIST - Módulo 1, Revisão 10 
ANEEL, 2016



REVISTA CANAL SOLAR 2022 - Nº 13 |  62

Primeiramente, vamos ter em men-
te uma coisa: nós gostaríamos que a 
superfície frontal do painel solar pu-
desse ficar sempre de frente para os 
raios solares (ou seja, perpendicular à 
direção de incidência dos raios).

Obviamente, isso requer um siste-
ma de rastreamento, pois a posição e 
a trajetória do Sol no céu mudam du-
rante as horas, os dias e os meses do 
ano. Mas neste caso estamos falando 
dos sistemas fixos, nos quais devemos 

escolher um ângulo de 
inclinação único, que não 
pode ser alterado.

Vamos usar um pouco 
de geometria básica na 
figura a seguir. A situa-
ção ilustrada mostra o 
que ocorre no solstício 
de verão no hemisfério 
sul (dia 21/12). Neste dia, 
a declinação solar é máxi-
ma e o Sol descreve sua 
trajetória mais elevada 

no céu.
Em um ponto qualquer na latitude 

L o módulo solar precisa ser inclinado 

Qual é o ângulo correto para a in-
clinação dos módulos fotovol-

taicos? Esta é uma pergunta simples 
e ao mesmo tempo um mistério que 
permeia o mundo da ener-
gia solar.

Se você tem um telhado 
a resposta não poderia ser 
mais direta: o ângulo de 
inclinação é o mesmo do 
seu telhado. 

Se você não está satis-
feito com seu telhado ou 
vai fazer uma instalação 
fotovoltaica em laje ou 
em solo, então vai ter que 
continuar buscando a res-
posta. Afinal, qual é o melhor ângulo 
de inclinação para o módulo fotovol-
taico? Como calcular?

Marcelo 
Gradella Villalva
Docente e pesquisador da 
UNICAMP

Se você não está 
satisfeito com seu 

telhado ou vai fazer uma 
instalação fotovoltaica 

em laje ou em solo, então 
vai ter que continuar 
buscando a resposta. 

Afinal, qual é o melhor 
ângulo de inclinação 

para o módulo 
fotovoltaico? Como 

calcular?

Mais Lido 
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Como determinar o ângulo de 
inclinação dos módulos FV
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com ângulo L-23,45°. Seguindo racio-
cínio análogo, podemos concluir que 
no solstício de inverno (dia 21/06) o 
módulo deve ser inclinado com ângu-
lo L+23,45°.

movimento de translação em torno 
do Sol. Essa declinação é responsável 
pelas estações do ano e também tem 
como consequência a variação da al-
tura da trajetória solar em diferentes 
dias do ano.

Em resumo, para uma dada latitu-
de L o melhor ângulo de inclinação 
no solstício de verão (quando a altu-
ra solar é máxima) seria L-23,45°. No 
solstício de inverno (quando a altura 
solar é mínima) o ângulo deveria ser 
L+23,45°. Para privilegiar a geração 
de energia em todo o verão (e não so-
mente no solstício) o ângulo de incli-
nação recomendado é L-15°, ao passo 
que no inverno é L+15°.

O número 15°, somado ou subtraído 
do ângulo de latitude L, é recomenda-
do por muitos autores por ser apro-
ximadamente o valor médio entre os 
ângulos de declinação Solar mínimo e 
máximo, entre os equinócios e os sols-

O ângulo 23,45° corresponde à de-
clinação do eixo de rotação da terra 
(eixo Norte-Sul) em relação ao eixo do 
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tícios. Nos sistemas fixos, para não pri-
vilegiar qualquer dia, mês ou estação 
do ano, a regra geral é inclinar os mó-
dulos com o próprio ângulo de latitu-
de L.

Essa regra, entretanto, não substi-
tui a análise da geração realizada por 
meio de ferramentas de software 
como o PVSyst com base em dados 
solarimétricos históricos. Há fatores 
climáticos, e não somente geométri-
cos, que afetam a escolha correta do 
ângulo de inclinação nos sistemas fo-
tovoltaicos.

As figuras a seguir mostram ângulos 
de inclinação sugeridos pelo software 
PVSyst na cidade de Campinas-SP, com 
latitude Sul de aproximadamente 23°. 
As seguintes situações foram consi-
deradas: geração de energia constan-
te ao longo do ano (inclinação = 23°), 
maior geração no verão (inclinação = 

23°-15°) e maior geração no inverno 
(inclinação = 23°+15°).

A regra geral sempre é orientar os 
módulos para o Norte (no hemisfério 
Sul) e inclinar com o ângulo da latitu-
de, mas a regra geral nem sempre se 
aplica e gráficos como o mostrado a 
seguir podem ser obtidos com uma 
análise de otimização avançada no 
PVSyst para o local em que se preten-
de instalar a usina solar.

Os ângulos ideais de instalação de 
um módulo fotovoltaico podem variar 
em função do clima e do relevo do lo-
cal. O gráfico a seguir, elaborado com 
a ferramenta de otimização avançada 
do PVSyst, relaciona inclinação, azimu-
te e produção de energia. A terceira 
dimensão do gráfico é representada 
pelo mapa de cores.

O gráfico mostra que o melhor modo 
de instalação de um módulo fotovol-
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taico nesta localidade é com azimute 
de 7,5° (Leste) e inclinação de 23,8°. O 
ângulo de inclinação sugerido é muito 
próximo do ângulo de latitude.

Um fato interessante neste gráfico 
é que a orientação azimutal sugerida 
não é zero, ou seja, os painéis solares 
não deveriam ser voltados exatamen-
te para o Norte geográfico em Campi-
nas, mas com um ângulo de 7,5° (para 
o Leste).

Conclusão
Uma boa regra a ser seguida é incli-

nar os módulos com o mesmo ângu-
lo de latitude do local para garantir 
o melhor de-
s e m p e n h o 
do sistema 
f o t o v o l t a i -
co, com uma 
produção de 
energia apro-
ximadamente 
constante ao 
longo do ano, 
sem privile-
giar nenhuma 
época do ano 
em particular.

Ou seja, se a 
sua cidade tem um ângulo de latitude 
de 23°, uma boa ideia é inclinar o mó-
dulo fotovoltaico com este mesmo ân-
gulo em relação ao plano horizontal. 
Não se preocupe com precisão: alguns 
graus a mais ou a menos não vão fazer 
uma enorme diferença. Nem sempre 
é possível inclinar os módulos com um 
ângulo exato desejado, dependendo 
da solução de fixação que você vai uti-
lizar.

Se você deseja produzir mais ener-

gia no verão, uma boa ideia é subtrair 
15 graus da sua latitude. Por exemplo, 
em Campinas (latitude = 23°) seria re-
comendável inclinar os módulos a 8°. 
Se você deseja produzir mais energia 
no inverno, uma opção seria somar 15 
graus a sua latitude (ou seja, inclina-
ção de 38° em Campinas).

Mas a regra do ângulo de latitude 
não é uma coisa rígida, pois o ângulo 
de inclinação correto para os módulos 
solares depende de fatores climáticos 
e geográficos. Além disso, a regra não 
vale para módulos que não estejam 
orientados para o Norte geográfico.

A regra geral também não é válida 
para usinas 
solares com 
módulos dis-
postos em fi-
leiras muito 
próximas, pois 
neste caso o 
fator de som-
b r e a m e n t o 
mútuo das fi-
leiras deve ser 
considerado 
– o que acaba 
exigindo um 
ângulo de in-

clinação menor do que o valor da la-
titude. Então o melhor desempenho 
da usina solar não depende apenas 
do ângulo de inclinação dos módulos, 
mas também do espaçamento exis-
tente entre eles. 

A despeito de qualquer regra segui-
da, o correto ângulo de instalação dos 
módulos de um sistema fotovoltaico 
só pode ser determinado com exati-
dão a partir de uma simulação avança-
da em ferramentas como o PVSyst.
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Dimensionamento de sistemas 
fotovoltaicos para o grupo A

Consumidores do grupo A são 
aqueles que possuem alimenta-

ção em média tensão (superior a 2,3 
kV). Enquadram-se nessa categoria os 
consumidores de médio e grande por-
tes como indústrias, shopping centers, 
universidades, supermercados e gran-
des propriedades rurais, entre outros.

Esses clientes recebem energia elé-
trica em média tensão e possuem 
transformador próprio para rebaixar 
em 127 V, 220 V ou 380 V – baixa ten-
são, níveis em que ocorre o consumo 
de fato.

Clientes do grupo A têm sua conta 
dividida em duas partes, pois pagam 
pela energia consumida (variável) e 
pagam também pela demanda contra-
tada (fixa).

As tarifas de energia e demanda 
contratada podem variar de acordo 

com o período do dia em que houve o 
consumo ou a demanda, os chamados 
postos tarifários (horário de ponta e 
horário de fora ponta).

Para saber mais sobre demanda con-
tratada, horário de ponta e horário 
fora de ponta leia o artigo Leitura e 
Interpretação das Faturas de Energia.

Muitas pessoas confundem deman-
da contratada com energia consumi-
da. Por isso, é importante lembrar 
que demanda contratada é potência 
(medida em kW).

Essa potência está relacionada com 
a carga instalada do consumidor, ou 
seja, com a quantidade e a potência 
dos equipamentos que o consumidor 
possui. Por outro lado, a energia con-
sumida é medida em kWh. A energia 
está associada ao consumo mensal do 
consumidor.

Bruno Kikumoto
Diretor do Canal Solar

Mais Lido 

2022
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O consumidor do grupo A paga pe-
las duas coisas, pelo direito de ter uma 
demanda contratada (kW), que garan-
te que todos os seus equipamentos e 
máquinas poderão ser ligados, além 
de pagar pela energia consumida men-
salmente, que é um valor variável.

Resoluções Normativas 482 e 687 
da ANEEL

Essas duas resoluções da ANEEL 
(Agência Nacional de Energia Elétri-
ca) determinam alguns pontos impor-
tantes para consumidores do grupo A 
que querem instalar um SFV (sistema 
fotovoltaico):

• O limite de potência do sistema 
fotovoltaico que pode ser instala-
do pelo cliente é igual ao valor da 
demanda contratada (potência) 
em kW;

• O consumidor sempre pagará a 
demanda contratada, indepen-
dentemente de quanta energia 
consumir no mês;

• A compensação da energia inje-
tada deve ocorrer primeiramente 
no posto tarifário em que ocorreu 
a geração. Em outras palavras: 
a compensação dos créditos de 
energia deve ser prioritariamen-
te feita com o valor da energia no 
horário em que ela foi produzida. 
No caso dos sistemas fotovoltai-
cos a geração se dá durante o dia, 

no horário fora de ponta (período 
em que há mais luz solar). Isso é 
um pouco ruim para os sistemas 
fotovoltaicos, pois eles geram 
durante o dia (quando a energia 
é mais barata), mas gostaríamos 
de usar a energia compensada no 
horário da noite (quando paga-
mos mais caro pela energia);

• A compensação da energia consu-
mida no horário de ponta se dará 
somente após a compensação 
total da energia consumida no 
horário fora de ponta (posto tari-
fário no qual a geração de ener-
gia ocorreu). Essa compensação 
será feita de acordo com o fator 
de correção dado pelas tarifas 
de energia no horário de ponta e 
fora de ponta (TE Ponta / TE Fora 
Ponta);

• Consumidores livres – consumi-
dores que compram energia no 
Mercado Livre – não podem parti-
cipar do sistema de compensação 
de energia. Isso não os impede de 
instalar um sistema fotovoltaico, 
mas as regras e variáveis são ou-
tras.

• 
Essas regras precisam levadas em 

consideração para se fazer o correto 
dimensionamento do SFV.

Demanda contratada
Um fator importante ao dimensio-



REVISTA CANAL SOLAR 2022 - Nº 13 |  68

nar o sistema fotovoltaico é a deman-
da contratada, uma vez que a potên-
cia AC do sistema (soma das potências 
máximas CA dos inversores) está limi-
tada a este fator.

Por exemplo, um consumidor com 
demanda contratada de 200 kW pode 
instalar um sistema solar com potên-
cia AC de no máximo 200 kW.

Caso a potência AC do projeto ultra-
passe a demanda contratada, o consu-
midor deve solicitar o aumento dessa 
demanda junto à concessionária de 
energia.

Essa solicitação de aumento deve 
ocorrer antes da instalação do sistema 
fotovoltaico. Somente após a respos-
ta da concessionária sobre o aumento 
da demanda é que o consumidor tem 
certeza se poderá instalar o sistema 
fotovoltaico desejado.

Em alguns casos, o aumento da de-

manda é negado pela concessionária 
por razões técnicas. Em muitos casos 
o aumento da demanda vem acompa-
nhado da troca do transformador e da 
reforma da cabine de força do cliente, 
o que gera custos adicionais ao proje-
to fotovoltaico.

Um consumidor com demanda con-
tratada de 200 kW, por exemplo, que 
agora planeja conectar um sistema 
fotovoltaico com uma potência CA de 
250 kW, deverá neste caso solicitar 
um aumento de demanda contratada 
para pelo menos 250 kW.

Deve-se ter em conta que o consu-
midor paga pela demanda. Normal-
mente o retorno do sistema fotovol-
taico compensa o custo adicional do 
aumento da demanda contratada.

O aumento de demanda contratada 
fica condicionado à estrutura física da 
concessionária e também do consumi-

https://esferadistribuidora.com.br/
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dor, sobretudo à potência do(s) trans-
formador(es) de conexão com a rede 
de distribuição.

Por exemplo, um consumidor que 
possui um transformador de 225 kVA 
não pode pleitear uma demanda con-
tratada de 250 kW, pois o seu trans-
formador não suportaria 250 kW de 
potência ativa. Neste caso, antes de 
seguir com o aumento da demanda 
contratada, o consumidor precisará 
fazer um aumento de carga – aumen-
to da potência do transformador e 
possivelmente adequação de cabos 
de entrada, proteção e medição.

Em resumo, a instalação e a solicita-
ção de acesso do sistema fotovoltaico 
serão possíveis somente após o au-
mento (troca) do transformador e da 
autorização de aumento de demanda 
contratada pela concessionária.

Via de regra, as concessionárias per-
mitem que os processos de aumento 
de carga e aumento de demanda con-
tratada ocorram simultaneamente. 
Já a solicitação de acesso do sistema 
fotovoltaico, em geral, só é possível 
após a conclusão do aumento de de-
manda contratada.

Disponibilidade de espaço físico
Outro fator que pode limitar a po-

tência de instalação é a disponibilidade 
de área para a instalação dos painéis. 
Nessa análise, deve-se confrontar a 
área que o cliente tem disponível (em 
telhado ou solo) com a área demanda-
da pela instalação dos painéis, levan-
do em conta o tipo de estruturas de fi-
xação e o espaçamento entre as linhas 
de painéis, necessário para permitir a 
manutenção do sistema fotovoltaico.

No caso de instalação em solo, tem 
que se levar em conta ainda a área de 
corredor (espaço entre as fileiras de 
painéis), a área das ruas que circun-
dam a usina solar e a área ocupada por 
eletrocentros e inversores. Vamos ver 
a seguir alguns exemplos de dimen-
sionamento de SFV para consumido-
res do grupo A.

Dimensionamento para a com-
pensação total de energia sem 
aumento de demanda contrata-
da

Vamos levar em consideração um 
consumidor localizado na área de con-
cessão da CPFL Paulista, localizado em 
Campinas (SP), com a seguinte fatura 
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de energia.
Temos as seguintes informações ob-

tidas a partir da fatura, conforme a fi-
gura anterior:

• Tipo tarifário: Horo sazonal verde 
[1];

• Tarifa TE Ponta: R$ 0,530 [2];
• Tarifa TE Fora Ponta: R$ 0,337 [3];
• Demanda Contratada: 700 kW [4];
• Consumo Médio Ponta: 4.912 

kWh [5];
• Consumo Médio Fora Ponta: 

47.782 kWh [6].

Irradiância média em Campinas, usa-
da no dimensionamento do sistema 
FV: 4,91 kWh/m2 por dia (valor extra-
ído do banco de dados disponível em 
http://www.cresesb.cepel.br/index.
php#data). Com os dados acima po-
demos calcular a potência necessária 
para o atendimento do consumo total 
deste cliente:

Potência CC do sistema FV = 
Geração necessária / (Irradiância x 

(1 – Perdas)
Na equação acima temos as seguin-

tes definições:
• Potência CC: Potência do sistema 

FV na saída dos inversores (kW);
• Geração necessária: quantidade 

de energia que o cliente preci-
sa gerar mensalmente (kWh por 
mês). Esse valor é a média dos con-
sumos mensais extraídos da fatu-
ra de energia elétrica do cliente, 
com a aplicação do fator de corre-
ção que leva em conta os horários 
de ponta e fora de ponta;

• Irradiância: valor da energia solar 
disponível, obtida de uma base 
de dados ou mapa solarimétrico 
(kWh/m2 por dia);

• Perdas: perdas envolvidas no sis-
tema, normalmente em torno de 
15% (perdas térmicas, perdas de 
eficiência do inversor, etc).

A geração necessária será igual ao 
consumo médio mensal, levando-se 
em consideração o fator de correção 
(FC) para compensação no horário de 
ponta:

FC = TE Ponta / TE Fora Ponta = 
0,530 / 0,337 = 1,573

 Assim, podemos determinar a gera-
ção necessária:

Geração necessária = Consumo 

http://www.cresesb.cepel.br/index.php#data
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Médio Fora da Ponta + (FC x 
Consumo Médio na Ponta)

No exemplo considerado temos:
Geração necessária = 47782 + 

(1,573 x 4912) = 55509 kWh/mês
Para efeitos de cálculo, transforma-

mos a geração necessária, aqui expres-
sada na base de tempo mensal para 
uma base de tempo diária, bastando 
dividir esse valor pelos 30 dias de um 
mês. Voltando à equação inicial, consi-
derando perdas do sistema de 15% e 
substituindo os valores encontramos 
a potência necessária:

Potência CC do sistema FV = 1850 
/ [ 4,91 x (1 – 0,15) ] = 443,27 kWp
O valor da potência CC calculado aci-

ma deve ser ajustado de acordo com a 
potência dos painéis fotovoltaicos es-
colhidos para compor o sistema. Por 
exemplo, podemos utilizar painéis de 
370 W, o que nos possibilitaria utilizar 
1.200 painéis, com a potência total do 
sistema de 444 kWp. A potência de 
painéis fotovoltaicos utilizada no sis-
tema é também chamada de potência 
CC do sistema (potência em corrente 
contínua) ou potência de pico do sis-
tema FV. Precisamos também definir 
qual é a potência CA do sistema FV, 
que é a potência total nas saídas dos 
inversores utilizados no sistema. A po-
tência total de saída dos inversores 
pode ser calculada utilizando-se um 
fator de overload de 25% (valor típi-
co):

Potência CA do sistema FV = 
Potência CC do sistema FV / 1,25
No exemplo considerado temos:
Potência CA do sistema FV = 355,2 

kW
De forma análoga ao ajuste feito na 

potência CC, fazemos o mesmo ajuste 

na potência CA. Considerando um in-
versor com potência CA de 60 kW, por 
exemplo, podemos utilizar 6 inverso-
res, o que nos daria uma potência CA 
total de 360 kW. Como vimos anterior-
mente, a potência máxima do sistema 
FV é limitada pela demanda contrata-
da.

Desta forma comparamos a potência 
CA do sistema (360 kW) com a deman-
da contratada (700 kW). Neste caso, 
vemos que a potência CA do sistema 
é menor que a demanda contratada, 
e a instalação é possível sem qualquer 
alteração neste sentido. Deve-se tam-
bém verificar se o cliente possui área 
disponível para instalar o sistema FV 
proposto.

Dimensionamento para a com-
pensação total de energia com 
aumento de demanda contrata-
da

Vamos fazer agora o dimensiona-
mento do sistema cuja fatura de ener-
gia de um cliente que também está 
localizado na região de Campinas (SP).

Temos as seguintes informações:
• Tipo tarifário: Horo sazonal verde;
• Tarifa TE Ponta: R$ 0,560;
• Tarifa TE Fora Ponta: R$ 0,362;
• Demanda Contratada: 200 kW;
• Consumo Médio Ponta: 8.500 

kWh;
• Consumo Médio Fora Ponta: 

70.000 kWh.

Mais uma vez temos a irradiância mé-
dia em Campinas igual a 4,91 kWh/m2 
por dia (extraído do banco de dados 
http://www.cresesb.cepel.br/index.
php#data). Com todas essas informa-
ções basta aplicar as mesmas equa-

http://www.cresesb.cepel.br/index.php#data
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ções apresentadas no caso anterior e 
teremos a seguinte configuração:

FC = TE ponta / TE fora da ponta = 
0,560 / 0,362 = 1,547

Geração necessária = 70000 + 
(1,547 x 8500) = 83150 kWh/mês
Vamos considerar mais uma vez 

perdas do sistema de 15%. Somen-
te por questões didáticas e para nos 
exercitarmos de uma forma diferen-
te, iremos utilizar uma base temporal 
mensal ao invés da diária que foi em-
pregada no cálculo anterior. Para isso 
basta multiplicar a irradiância diária 
de 4,91 kWh/m2 por 30, encontrando 
147,3 kWh/m2 por mês.

Potência CC do sistema FV = 
83150 / [ 147,3 x (1 – 0,15) ] = 664,11 

kWp
Mais uma vez, vamos utilizar os mes-

mos painéis de 370 Wp e ajustar o va-

lor da potência CC (de pico) do SFV de 
acordo com a quantidade de painéis 
necessária. Deste modo poderíamos 
utilizar 1,8 mil painéis, com uma po-
tência total do sistema de 666 kWp 

Agora que já conhecemos a potên-
cia CC (valor de pico da potência dos 
painéis solares, kWp) vamos calcular a 
potência CA do sistema fotovoltaico 
(potência de saída dos inversores):

Potência CA dos sistema FV = 
Potência CC do sistema FV / 1,25 = 

666 / 1,25 = 533 kWp
Vamos utilizar os mesmos inversores 

de 60 kW usados no exemplo anterior, 
o que nos possibilita utilizar 9 inver-
sores, tendo uma potência CA total 
de 540 kW. Neste estudo de caso re-
alizado, vemos que a potência CA do 
sistema FV (540 kW) é muito superior 
à demanda contratada (200 kW).

O MICROINVERSOR 
mais vendido no mundo
Você encontra na HORUS
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BRASIL 
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PRODUÇÃO DE ENERGIA 
PERMANENTE
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Essa instalação será possível somen-
te se houver um aumento de demanda 
contratada para pelo menos 540 kW. 
Neste caso, é provável que seja neces-
sário o aumento de carga. Depois de 
dimensionado o sistema FV de acordo 
com a geração necessária, como fize-
mos até agora, deve-se também verifi-
car se o cliente possui área disponível 
para instalar o sistema fotovoltaico 
proposto.

Dimensionamento pelo limite da 
demanda contratada

Quando o cliente não recebe autori-
zação da concessionária para o aumen-
to da demanda ou quando o cliente 
não quer fazer aumento de carga (tro-
ca do transformador e readequação 
do padrão de entrada), uma alternati-
va é dimensionar o sistema no limite 
da demanda contratada existente.

Neste caso, fazemos o cálculo de for-
ma inversa, começando pela potência 
CA. A potência CA máxima será igual a 

200 kW, por exemplo (demanda con-
tratada atual do cliente), e a potência 
CC será dada por:

Potência CC do sistema FV = 
Potência CA do sistema FV x 1,25 = 

225 kWp
Obviamente, com uma potência me-

nor, o sistema irá gerar menos energia, 
que é calculada da seguinte forma:

 Geração = Potência CC do sistema 
FV x Irradiância x (1 – Perdas)

Neste exemplo teremos:
Geração = 28171 kWh/mês

Vale lembrar que o FC (fator de cor-
reção) para compensação no horário 
de ponta, depende única e exclusiva-
mente das TE’s (ponta e fora ponta), 
e não das tarifas cheias (tarifas cheias 
são compostas por TE’s e TUSD’s).

Caso as TE’s e TUSD’s não estejam 
claramente listadas na fatura, é 
necessário encontrar os valores das 
TE’s nos processos tarifários da ANEEL 
clicando aqui.

https://api.whatsapp.com/send?phone=5555199711159
http://www.cresesb.cepel.br/index.php#data
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Nas instalações 
elétricas o fator 
de potência (FP) é 
um indicador de 
eficiência energética, 
relacionando as 
potências ativa e 
reativa presentes no 
circuito. Um valor de 
FP próximo da unidade 
(1,0) indica pouco 
consumo de energia 
reativa em relação à 
ativa. 

Neste artigo, vamos 
apresentar o concei-

to de fator de potência 
e apresentar as normas 
técnicas vigentes no 
Brasil relacionadas aos 
inversores fotovoltaicos.

As normas ABNT 16149 
e ABNT 16150 exigem 
que o inversor fotovol-
taico conectado à rede 
atenda alguns requisitos 
técnicos de operação no 
que diz respeito ao fator 
de potência. 

Define-se como fator 
de potência a relação 
entre as potências ativa 

e aparente de um siste-
ma elétrico, segundo a 
equação:

Onde:
P – é a potência ativa 

em [kW]
Q – é a potência reati-

va em [kVAr]
S – é a potência apa-

rente em [kVA]
Um triângulo retângu-

lo é utilizado para rela-
cionar as potências ativa, 
reativa e aparente.

Guilherme Cerbatto Schmitt Prym
Pesquisador do LESF - Laboratório de Energia e Sistemas Fotovoltaicos da UNICAMP

Mais Lido 

2022

Controle do fator de potência 
dos inversores fotovoltaicos
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Para o caso de um sistema monofási-
co senoidal, temos:

mostra a Figura 2. O fator de potência 
também pode ser indutivo (Figura 3) 
ou capacitivo (Figura 4), quando a cor-
rente está atrasada ou adiantada, res-
pectivamente, em relação à tensão do 
sistema.

Nas Figuras 1 a 3 abaixo, a primeira 
imagem mostra as informações exibi-
das pelo analisador de energia de pre-
cisão Zimmer LMG 671 e a segunda 
mostra as formas de onda coletadas 
de um osciloscópio, da tensão na rede 
e da corrente injetada na rede pelo in-
versor fotovoltaico grid-tie.A potência aparente em (VA) é o 

produto dos valores eficazes (RMS) da 
tensão e da corrente. É assim nomea-
da porque seu cálculo consiste no sim-
ples produto da tensão pela corrente, 
por analogia a circuitos resistivos, mas 
seu valor não revela as parcelas de po-
tência ativa e reativa presentes no sis-
tema.

Nas instalações elétricas o fator de 
potência (FP) é um indicador de efici-
ência energética, relacionando as po-
tências ativa e reativa presentes no 
circuito. Um valor de FP próximo da 
unidade (1,0) indica pouco consumo 
de energia reativa em relação à ativa. 

Uma vez que a energia ativa é aquela 
que executa trabalho útil, quanto mais 
próximo da unidade for o FP, maior é a 
eficiência energética da instalação ou 
do sistema elétrico.

O FP é classificado como puramen-
te resistivo quando a corrente elétri-
ca e a tensão do circuito têm a mes-
ma fase, ou seja, estão perfeitamente 
sincronizadas e cruzam o zero (eixo 
horizontal) no mesmo instante, como 

Figura 1 – Acima: tela do medidor de energia 
indicando fator de potência quase unitário 
(resistivo). Abaixo: Formas de onda de tensão 
(amarelo) e corrente (verde) na saída de um inversor 
fotovoltaico ligado à rede, sincronizadas e em fase
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Figura 2 – Acima: tela do medidor de energia 
indicando fator de potência indutivo. Abaixo: Formas 
de onda de tensão (amarelo) e corrente (verde) na 
saída de um inversor fotovoltaico ligado à rede, 
estando a corrente atrasada em relação à tensão

Controle do fator de potência 
dos inversores

Os inversores fotovoltaicos grid-tie 
(conectados à rede) têm a capacidade 
de injetar corrente com defasagem 
controlada, em relação à tensão, na 
rede elétrica de distribuição. Isso per-
mite ao inversor controlar as quanti-
dades de energia ativa e reativa que 
ele injeta na rede elétrica.

Em geral, os inversores fotovoltai-
cos são programados para trabalhar 
com FP unitário, isto é, injetar potên-
cia puramente ativa. Entretanto, tem 
sido comum a necessidade de usar 
essa capacidade de injeção de potên-
cia reativa para fazer o próprio inver-
sor compensar o fator de potência da 
instalação, realizando uma função pa-
recida com a de um banco de capaci-
tores.

É importante salientar que existe um 
limite para a injeção de corrente que 
o inversor pode realizar. Dessa forma, 
se for programado para injetar deter-
minada quantidade de potência reati-
va, terá capacidade reduzida de injetar 
potência ativa. O auxílio ao controle da 
estabilidade da rede elétrica também 
pode ser solicitado aos inversores por 
meio da sua capacidade de injetar po-
tência reativa na rede de distribuição.

Isso ainda não acontece no Brasil, 
mas no futuro vamos encontrar situa-
ções em que a concessionária de ener-
gia elétrica poderá enviar sinais para 
os inversores dos sistemas de geração 
distribuída, fazendo-os injetar potên-
cia reativa conforme a necessidade da 
rede elétrica exigir. Em outras pala-
vras, a distribuidora de energia elétrica 
será capaz de gerenciar os inversores 
conectados à sua rede de distribuição.

Figura 3 – Acima: tela do medidor de energia 
indicando fator de potência capacitivo. Abaixo: 
Formas de onda de tensão (amarelo) e corrente 
(verde) na saída de um inversor fotovoltaico ligado 
à rede, estando a corrente adiantada em relação à 
tensão
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Isso já acontece, por exemplo, na Ca-
lifórnia, onde foi implantada a “Califor-
nia’s Interconnection Rule 21”. Na fase 
1 da implantação dessa regulação os 
inversores conectados à rede tinham 
que ser “smart inverters”, compatíveis 
com alguns requisitos de controle re-
queridos para dar suporte ao controle 
da rede elétrica.

Na fase 2, iniciada em 2019, foram 
estabelecidos os requisitos de comuni-
cação para inversores, integrando-os a 
uma rede de IoT (internet das coisas) 
para que pudessem ser remotamen-
te controlados pelas distribuidoras de 
energia elétrica.

Na fase 3, ainda planejada para o fu-
turo, serão especificadas funcionalida-
des avançadas, aproveitando os canais 
de comunicação criados na fase 2.

Testes de controle de fator de 
potência

Os testes de controle de fator de po-
tência fazem parte dos requisitos para 
a aprovação dos inversores no progra-
ma de certificação do INMETRO (Insti-
tuto Nacional de Metrologia, Qualida-
de e Tecnologia) no Brasil. 

As orientações e os requisitos dos 
testes são determinados pelas seguin-
tes normas técnicas:

• ABNT NBR 16150 – Sistemas foto-
voltaicos (FV) – Características da 
interface de conexão com a rede 
elétrica de distribuição – procedi-
mentos de ensaio de conformida-
de;

• ABNT NBR 16149 – Sistemas foto-
voltaicos (FV) – Características de 
interface de conexão com a rede 
elétrica de distribuição.

Referências
• California’s Interconnection Rule 

21: What it means for utilities and 
customers across the US, https://
www.openintl.com/california-ru-
le-21-interconnection/

• Cartilha “Inversores Fotovoltaicos 
Conectados à Rede, Procedimen-
tos de ensaio”, produzida pelo 
INRI (Instituto de Redes Inteligen-
tes) da UFSM (Universidade Fede-
ral de Santa Maria)
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